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da vida. A seguir, apresentamos os grafi smos escolhidos para compor este guia 
didático e revelamos, a partir das palavras da própria autora, seus respectivos 
signifi cados.

O padrão da cobra caninana tem o 
signifi cado de trazer paz à todas as 

pessoas.

O padrão da cobra jararaca tem o 
signifi cado de proteção às pessoas e 

espaços.

O caminho sem fi m signifi ca que 
sempre terá caminho e que ele não 

se acaba.

Este grafi smo representa as quatro 
direções: norte, sul, leste e oeste; os 

quatro Deuses. 

Cobra caninana Cobra jararaca

Caminho sem fi m As quatro direções
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PREFÁCIO
Beatriz Bittencourt Collere Hanff 5

¹Docente do Curso de Licenciatura em Educação do Campo desde 2009. Graduada em 
Pedagogia pela UFPR, Mestre em Educação pela PUC/RJ, Doutora em Educação pela UFSC.

Foi com alegria que recebi a incumbência de prefaciar este Guia Didático-In-
vestigativo construído por um grupo de professores/as e estudantes compro-
metidos com a Educação do Campo, com o respeito e a preservação ambiental, 
e com a constituição de uma ciência cidadã que busca a democratização e po-
pularização científi ca e ambiental. 

A obra é de responsabilidade e organização de quatro pesquisadores/as-
-docentes,  Gabriele Nigra Salgado, Kátia da Costa Leite, Julio Cesar Lemos Milli 
e Maya Ribeiro Baggio. Os/as três primeiros/as atuam no Curso de Licenciatu-
ra em Educação do Campo, na Universidade Federal de Santa Catarina, e que 
vieram se agregar a outros/as, que ao longo dos últimos dezessete anos têm 
edifi cado, a muitos braços, o curso, que tem ênfase nas áreas de Ciências da 
Natureza e Matemática, e Ciências Humanas e Sociais. Soma-se a eles/as, o ge-
ógrafo Kleber Nunes Pereira, que desempenhou papel imprescindível apoiando 
tecnicamente as saídas de campo.

Completam o grupo, em igualdade de importância, quinze estudantes (dois 
homens e treze mulheres, das quais quatro são indígenas da Aldeia Tekoa Ma-
rangatu), que fazem parte da turma Nhe’Êngatu, oferecida de modo territoria-
lizado, em alternância, com aulas (Tempo-Universidade) e Tempo-Comunidade, 
no município de Imaruí -  estratégia utilizada para que os sujeitos possam es-
tudar e permanecer no território, contribuindo, social e politicamente, com as 
suas comunidades. O território de Imaruí e seu ecossistema, foi escolhido para 
sediar a 15ª turma do Curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFSC, 
em 2024, em parceria com o município.

A experiência  registrada nesta obra coletiva é o resultado de práticas pe-
dagógicas de um curso que pensa a formação de professore/as/educadores/
as,  a partir de uma base  política e pedagógica balizada, entre outros, nos 
princípios da alternância e da práxis, entendidos como a construção e potencia-
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lização de ações voltadas às práticas pedagógicas que valorizam e reconhecem 
os sujeitos do campo, das águas e das fl orestas, promovem a articulação entre 
os conhecimentos científi cos e os saberes locais acumulados, e  impulsionam 
a transformação nos modos de ver e viver nos territórios, principalmente nos 
espaços educativos.

Sem dúvida, essa formação amplia “a capacidade analítica, metodológica e 
de atuação dos educadores na relação com a complexidade, diferenças e con-
tradições” existentes nos territórios (...) “e suas relações com a totalidade social 
e natural. ” (UFSC, 2025).5

A obra “Guia Didático-Investigativo da Realidade: entre memórias e cami-
nhos trilhados pela Educação do Campo em Imaruí-SC”, se constitui em uma 
produção coletiva, fruto de um trabalho interdisciplinar, que está organizada 
em quatro capítulos, precedidos do texto “Imaruí:  vozes das águas e da terra” 
escrito pelo geógrafo  Kleber Nunes Pereira, que convida o/a leitor/a a desvelar 
a realidade do município de Imaruí.

No primeiro capítulo – “ Memórias bioculturais no ensino de Ciências da 
Natureza e Matemática”, Gabriele Nigra Salgado, Ana Cristina da Rocha Lima, 
Fatima Rejane Cavalheiro, Rhayanne Barbosa Nunes, e Camila Campos Liberato 
discutem o conceito e a importância da preservação das memórias biocultu-
rais pelas comunidades tradicionais e povos originários. Apontam também, a 
necessidade de articular essas memórias – saberes locais – com os conteúdos 
tratados na disciplina de Fundamentos das Ciências da Natureza e Matemática, 
e como esses conteúdos estão inseridos nas práticas cotidianas dos estudantes.  
Apresentam a construção de uma proposta pedagógica a partir das memórias 
registradas. Ilustram e fi nalizam o capítulo três registros de memórias biocultu-
rais locais relatadas pelos/as estudantes.

O segundo capítulo – “No meio do caminho: o potencial da caminhada 
transversal para o ensino das Ciências” os/as autores/as, Rita de Cássia da Rosa 
Nunes, Emanoel Nunes da Silva, Valéria Belissa Pasuch, e Júlio César Lemos Milli 
destacam a importância da leitura da realidade local como elemento articulador 
dos conhecimentos científi cos e os saberes locais, e a caminhada transversal 
com os estudantes como estratégia de investigação, reconhecimento do ter-

²UFSC. Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Educação do Campo. 2025.
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ritório e compreensão das suas contradições. Para o desenvolvimento da ca-
minhada apontam os elementos para construção do planejamento prévio, da 
elaboração do guia/matriz, e o registro das informações. Ainda, no retorno da 
caminhada, indicam como pode ser realizada a análise dos registros e amostras, 
e as possibilidades de ampliação dos conhecimentos.

O terceiro capítulo – “Monitoramento participativo do ecossistema de man-
guezal da lagoa de Imaruí”, produzido pelos/as docentes Gabriele Nigra Salga-
do e Júlio César Lemes Milli, apresenta as correntes teóricas que fundamentam 
a abordagem da Ciência Cidadã que procura envolver a comunidade local e a 
comunidade científi ca nos processos da investigação sobre a realidade local  
Os/as autores/as ainda indicam a necessidade da elaboração de protocolos de 
monitoria participativa com base no Projeto Raízes da Cooperação, compos-
tos do registro da fauna para mapear a biodiversidade local; a quantifi cação 
dos resíduos sólidos e seu impacto produzido no ecossistema; e o registro da 
vegetação do mangue com parâmetros de altura, diâmetro e dimensão, com-
plementado pela construção do quadro de registro alfanumérico. O capítulo é 
fi nalizado com o relato da experiência de monitoramento onde se destaca o 
percurso, metodologia, resultados obtidos e aprendizados alcançados, produ-
zido pelos/as estudantes Fabiana Luna e João Batista Ribeiro do Nascimento.

No quarto capítulo – “Protocolo de Monitoramento da qualidade da água: 
tecendo vínculos de cuidado e transformação”, as autoras Kátia da Costa Leite, 
Andréia Bolantim Mariano, Gabriela de Souza Benite, Noemi Mariano, e Solange 
Brisola apresentam um protocolo de monitoria ambiental avaliando a qualidade 
da água sob os parâmetros da poluição, riscos ambientais e condicionantes que 
afetam a saúde e a vida pessoal dos sujeitos da comunidade. As autoras reafi r-
mam que o protocolo foi pensado para aproximar a comunidade do território, 
utilizando percepções sensoriais e recursos acessíveis que os fazem refl etir so-
bre as questões ambientais e dos ecossistemas. A metodologia construída se 
compõe de registros de tempo, da maré e do vento; da leitura da fauna exis-
tente; medidas de pH, temperatura, salinidade, condutividade elétrica, oxigênio, 
nutrientes e metais, que se constituem nas condições físico-químicas da água. 
Além disso, destacam os registros das tabelas, gráfi cos e fotos.

Finalizam demonstrando que a integração entre os protocolos de monitoria 
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do manguezal e monitoria da qualidade da água promovem a integração dos 
conhecimentos e promovem a interdisciplinaridade.

Encerrando esta publicação encontra-se o “Apêndice A” que consiste no re-
latório “Saída de campo e a implementação do protocolo: relato dos estudantes 
de Licenciatura em Educação do Campo”, de Gabriela Faustina Cardoso e Rita 
de Cássia da Rosa Nunes. Nele estão registradas as atividades desenvolvidas na 
saída de campo ao manguezal de Imaruí, e que concentra as observações do 
percurso percorrido, da fl ora, da fauna e das paisagens. Ainda, das amostras 
coletadas de água, dos materiais e dados do manguezal, as autoras produziram 
um conjunto de conhecimentos e refl exões sobre o ecossistema estudado.

Esta publicação é destinada a todos e todas que desejam “Plantar”, “Lagoar”, 
“Manguezar” novas ideias e práticas – educadores/as, professores/as, ambien-
talistas, agricultores/as, ribeirinhos/as, indígenas, quilombolas, e a tantos ou-
tros/as que lutam pelo reconhecimento de seus territórios e saberes, um espaço 
privilegiado para o diálogo em suas múltiplas possibilidades.

Desejo que este conjunto de experiências educativas se constituam em ma-
terial de refl exão, estudo, de diálogo e que produzam novas práticas que ve-
nham a fortalecer a formação inicial e continuada dos educadores do campo, 
das águas e das fl orestas.

A maioria das pessoas pen-
sa que só se vive em terra 
fi rme e não imagina que 
tem uma parte da huma-
nidade que encontra nas 
águas a completude de sua 
existência, de sua cultura, 
de sua economia, e experi-
ência de pertencer. (Ailton 
Krenak. Futuro ancestral)
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APRESENTAÇÃO

Gabriele Nigra Salgado
Florianópolis, outubro de 2025

Este guia didático-investigativo 
se apresenta como uma proposta 
aos docentes da educação básica e 
superior para desenvolverem ativi-
dades voltadas ao Ensino de Ciências 
da Natureza e Matemática a partir 
da leitura crítica do território em que 
atuam. Tem em vista aspectos vol-
tados às atividades de investigação 
científi ca, por meio da implementa-
ção de protocolos de monitoramen-
to ambiental participativos, baseados 
em princípios da ciência cidadã e no 
resgate das memórias bioculturais da 
comunidade escolar. 

As metodologias que o guia 
apresenta foram sistematizadas a 
partir das práticas pedagógicas de-
senvolvidas durante a disciplina de 
Fundamentos de Ciências da Nature-
za e Matemática I, ofertada na tercei-
ra fase do curso de Licenciatura em 
Educação do Campo da Universida-
de Federal de Santa Catarina (UFSC), 
na cidade de Imaruí (SC). Trata-se de 
uma disciplina conduzida por meio 
da docência compartilhada, sendo 
ministrada por quatro docentes, cada 
um responsável por um componente 

curricular: Biologia, Física, Química e 
Matemática. 

Tal disciplina foi ofertada no pri-
meiro semestre do ano de 2025, para 
estudantes da terceira fase da refe-
rida licenciatura, sob a regência das 
docentes Gabriele Nigra Salgado, 
Kátia da Costa Leite, Valéria Belis-
sa Pasuch e do docente Júlio César 
Lemos Milli. Contou, também, com 
a colaboração da educadora e pes-
quisadora Maya Ribeiro Baggio e do 
geógrafo Kleber Nunes Pereira, for-
mando uma equipe multidisciplinar 
que potencializou o desenvolvimen-
to da atividade de ciência cidadã de 
modo transversal à disciplina curricu-
lar e o contexto socioambiental local. 

Ao longo da disciplina foram 
desenvolvidas atividades com o ob-
jetivo de identifi car a relação dos 
estudantes do curso com a Lagoa 
de Imaruí e os ambientes de seu en-
torno, visando o resgate dessas me-
mórias bioculturais, para compreen-
der as transformações e perdas que 
aconteceram nestes ambientes, bem 
como o impacto na qualidade de 
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vida das pessoas que vivem dos bens 
associados aos ecossistemas naturais 
da cidade. Também foram elabora-
dos e implementados protocolos de 
monitoramento participativo da qua-
lidade de água e da preservação do 
ecossistema de manguezal da referi-
da lagoa. 

O município de Imaruí, localiza-
do no litoral sul de Santa Catarina, 
possui sua economia fortemente 
baseada na agricultura e na pesca 
artesanal, com a maior parte da po-
pulação vivendo em áreas rurais, o 
que mantém uma relação direta com 
o território e os bens naturais locais. 
Apesar disso, a maior parte da po-
pulação desconhece a presença e a 
importância do ecossistema de man-
guezal presente na Lagoa de Imaruí, 
cuja importância ecológica é imensa, 
por atuar como berçário natural para 
diversas espécies de peixes, crustá-
ceos e moluscos, muitas das quais 
são fundamentais para a alimenta-
ção e à economia pesqueira, desem-
penhando um papel essencial na 
manutenção da biodiversidade local 
e na subsistência das comunidades 

tradicionais de Imaruí (SC).

Neste contexto, o monitoramen-
to da qualidade ambiental do ecos-
sistema de manguezal, trabalhado 
junto à valorização das memórias 
bioculturais das comunidades pes-
queiras, se apresenta como proposta 
de ensino potente para os conteúdos 
de Ciências da Natureza e Matemáti-
ca, ao mesmo tempo em que forta-
lece o protagonismo da comunidade 
local e a formação através de uma 
ciência cidadã, comprometida com a 
vida e a justiça socioambiental. 

Esperamos que este guia, elabo-
rado no contexto apresentado, possa 
contribuir para que outros professo-
res e professoras implementem prá-
ticas pedagógicas que desenvolvam 
senso crítico, para que os estudan-
tes reconheçam a importância dos 
ecossistemas em que vivem e atuem 
como agentes da conservação am-
biental e na valorização das memó-
rias bioculturais de seus territórios. 
Convém destacar que as atividades 
aqui reunidas não devem ser enten-
didas como modelos fi xos ou receitas 

Fonte: Imagem produzida por Maya Ribeiro Baggio.
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prontas. Elas nasceram de práticas 
concretas em um curso e território 
específi cos, e buscam inspirar novas 
possibilidades de ação. Assim, cada 
proposta pode (e deve) ser recriada e 
adaptada às necessidades específi cas 
da sua realidade escolar, valorizando 
a diversidade dos distintos contextos 
educacionais brasileiros. 

No capítulo introdutório você 
poderá conhecer o contexto socio-
ambiental do território onde desen-
volvemos as práticas pedagógicas 
aqui apresentadas, através das “vo-
zes das águas e das terras” de Imaruí. 
No capítulo um,  convidamos a um 
passeio pelas memórias bioculturais 
como prática pedagógica e suas in-
terlocuções com o ensino de Ciên-

cias da Natureza e Matemática. No 
capítulo dois você poderá “caminhar” 
pela metodologia que auxilia a diag-
nosticar questões socioambientais 
do território identifi cando algumas 
“pedras” no caminho em seu poten-
cial de ressignifi cá-las. Os capítulos 
três e quatro se complementam, 
pois ambos apresentam protocolos 
de monitoramento participativo, um 
para coletar dados do ecossistema 
de manguezal e outro para avaliar a 
qualidade da água. Desejamos que a 
leitura espalhe as sementes pedagó-
gicas aqui plantadas para outros ter-
ritórios, produzindo aprendizagens 
saborosas.
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Primeira saída de campo à Lagoa de Imaruí.
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No coração do litoral sul catari-
nense, onde as águas salobras das 
lagoas se encontram com o salgado 
abraço do oceano, repousa Imaruí 
(Figura 1). Não é apenas um municí-
pio no mapa, mas um território pul-
sante, forjado ao longo de milênios 
de história, de natureza exuberante 
e da resiliência de seus povos. Suas 
lagoas, espelhos d’água que refl e-
tem o céu e as nuvens, são veias que 
nutrem a vida, guardam segredos 
ancestrais e contam a saga de uma 
terra que se recusa a esquecer suas 
raízes.

Aqui, passado e presente se en-
trelaçam em cada maré que sobe 
e desce, em cada rede lançada, em 
cada concha que emerge da terra. 
É um convite a desvendar as cama-
das de sua existência, ouvir o canto 
ancestral que ecoa dos sambaquis,  
sentir a força dos povos indígenas 
e a sabedoria dos pescadores, assim 
como mergulhar na vitalidade ver-
dejante de seus manguezais, berços 
de vida e resistência que moldaram e 
continuam a moldar a alma de Ima-
ruí.

Antes mesmo que as primeiras 
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Figura 1: Imaruí, onde lagoa e oceano se encontram em diálogo sereno.
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velas europeias rasgassem o hori-
zonte azul de Santa Catarina, Imaruí 
já era lar (Figura 2). Milhares de anos 
atrás, os sambaquieiros ergueram 
seus monumentos de conchas, os 
sambaquis, testemunhos silenciosos 
de uma civilização que soube viver 
em profunda harmonia com o ritmo 
das águas (Farias et al., 2024). Esses 
povos habitaram o litoral catarinense 
por pelo menos oito mil anos, e sua 
cultura, intrinsecamente ligada ao 
ambiente lagunar, fl oresceu em meio 
à abundância de recursos naturais. 
As pesquisas arqueológicas revelam 
que esses povos se estabeleciam 
preferencialmente no ecossistema 
de restinga e de transição, sempre 
com a proximidade dos mangue-
zais e fl orestas costeiras (De Blasis 
et al., 2007). Vestígios encontrados 
nos sambaquis, como conchas de 
ostras, pinças de caranguejos e res-
tos de aves, são comprovação de sua 
dieta e de sua íntima conexão com 
a vida aquática (Farias et al., 2024). 
Fragmentos de carvão de espécies 
vegetais como a siriúva (Avicennia 
schaueriana) e o mangue branco (La-
guncularia racemosa) nos sambaquis 
do Complexo Lagunar Sul Catarinen-
se atestam  que o mangue fazia parte 
integrante do ambiente no qual es-
sas populações viviam (Farias et al., 
2024).

A Ilha dos Pereira, um dos muitos 
sítios arqueológicos de Imaruí, ressoa 
com a memória desses antigos habi-
tantes, contando histórias de festins 
alimentares e rituais cerimoniais, in-
cluindo ritos de sepultamento (Fa-
rias et al., 2024). A arqueóloga Deisi 
Scunderlick Eloy de Farias (2024) des-
taca a presença de conchas maiores, 
como as ostras, como um indicador 
ambiental de mangue que existiu na 
região há muito tempo, sugerindo 
que o local possa ter sido uma área 
cerimonial com pelo menos quatro 
mil anos de história. A grande quan-
tidade de conchas, como o berbigão 
(Anomalocardia fl exuosa), era o ma-
terial construtivo que permitia erguer 
essas montanhas de conchas, cultu-
ralizando a paisagem da planície cos-
teira. A cultura sambaquieira, embo-
ra tenha desaparecido como modelo 
cultural há cerca de 1.500 anos, dei-
xou um legado que ecoa até os dias 
atuais (Farias et al., 2024).

O território de Imaruí, com sua 
riqueza natural e sua paisagem 
moldada pelas águas, foi palco de 
encontros e desencontros de diver-
sos povos. Os Laklanõ/Xokleng, do 
grupo Jê, e os Guarani, ocuparam 
o litoral catarinense, estabelecendo 
contato direto com os colonizadores 
e contribuindo com o abastecimento 

Imaruí: Vozes das Águas e da Terra
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de navios com água potável e ali-
mentos frescos (Farias et al., 2024). 
Esses povos viviam próximos à lagoa, 
desfrutando da abundância de pei-
xes, crustáceos, frutas e ervas medi-
cinais, utilizando as fi bras de herbá-
ceas e palmeiras para tecer utensílios 
e instrumentos de pesca. A aldeia 
Tekoa Marangatu, um elo vivo com 
essa história, representa a continui-
dade da presença indígena em Ima-
ruí, mantendo vivas suas tradições e 
sua sabedoria ancestral sobre o ma-

nejo do território.

Paralelamente, as comunidades 
de pescadores artesanais de Imaruí 
construíram sua identidade e seu 
modo de vida em torno da lagoa. A 
pesca, mais do que uma atividade 
econômica, é um legado cultural que 
se perpetua por gerações. A Lagoa 
de Imaruí, com suas aproximada-
mente 12 ilhas/ilhotes, é o coração 
dessas comunidades, que somam 19 
no entorno, tendo nas águas a base 
para suas moradas e sua sobrevi-
vência (Amaral, 2002). As técnicas 
de pesca, transmitidas de pai para 
fi lho, revelam uma sabedoria práti-
ca e uma profunda compreensão do 
ecossistema. A “pesca do cerco”, por 
exemplo, descrita por Hans Staden, 
em 1549, como praticada pelos indí-
genas Carijó, ainda é realizada pelos 
pescadores de Imaruí, embora com 
adaptações (Farias et al., 2024).

As memórias de pescadores sobre 
as tarrafas feitas com fi o de tucum e 
o processo de fi ação, evidenciam a 
engenhosidade e a autossufi ciência 
dessas comunidades. Entretanto, a 
vida dos pescadores artesanais tam-
bém foi marcada por transformações 
e desafi os. A introdução de novas 
formas de captura, como o “aviãozi-
nho” e as redes de arrasto, a partir 
da década de 1970,  somada à con-
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Figura 2: A paisagem cultural em torno 
da Lagoa de    Imaruí pontuada pelos 

sambaquis, testemunhos de     ocupações 
humanas milenares.
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taminação das águas da lagoa, levou 
à escassez do pescado, impactando 
diretamente a subsistência dessas 
famílias (Amaral, 2002). Apesar disso, 
a identidade dos pescadores e pes-
cadoras artesanais, como população 
tradicional, constitui um valor a ser 
fortalecido, visando a criação de po-
líticas públicas para a conservação 
de seus territórios e a valorização 
de seus conhecimentos e práticas 
(Amaral, 2002). A luta pela preserva-
ção dos modos de vida e a busca por 
um futuro sustentável são parte in-
trínseca da história e do presente de 
Imaruí, onde a voz da terra e da água 
continua a ecoar através de seus po-
vos.

Em meio à complexidade geoló-
gica e geomorfológica do Complexo 
Lagunar Sul Catarinense, os mangue-
zais de Imaruí emergem como ecos-
sistemas de vital importância, verda-
deiros berços de vida que abraçam a 
transição entre o ambiente terrestre 
e o marinho. Localizados em zo-
nas costeiras de regiões tropicais e 
subtropicais, esses ecossistemas são 
caracterizados por uma vegetação 
lenhosa peculiar, adaptada às con-
dições limitantes de salinidade, ao 
substrato inconsolidado e às frequen-
tes submersões dinamizadas pelos 
regimes de marés (Shaeff er-Novelli, 
1995). Mais do que uma paisagem de 

beleza singular, os manguezais de-
sempenham funções ambientais de 
grande relevância. São criadouros e 
abrigos para uma vasta gama de or-
ganismos, atuando como poderosos 
sequestradores e estoques de car-
bono, contribuindo para a mitigação 
dos efeitos do aquecimento global 
(Shaeff er-Novelli, 1995). A distribui-
ção desses ecossistemas é fi namen-
te controlada por fatores climáticos, 
energia de ondas, regimes de maré, 
geomorfologia costeira, topografi a, 
tipo de substrato, salinidade e dispo-
nibilidade de nutrientes, formando 
um delicado equilíbrio que sustenta 
a vida (Quisthoudt et al., 2012).

Em Imaruí, os remanescentes de 
manguezal, embora tenham sofrido 
variações em sua ocupação ao longo 
dos anos devido a mudanças no uso 
e ocupação do solo, ainda resistem, 
assentados sobre depósitos sedi-
mentares quaternários, como os fl ú-
vio-lagunares, que se localizam nas 
planícies de maré (Figura 3).

As visitas e estudos de campo re-
alizados com os alunos do curso de 
Educação do Campo da UFSC aos 
manguezais de Imaruí foram mo-
mentos de profunda conexão com 
essa realidade. Observar de perto a 
fi tofi sionomia, as espécies adaptadas 
a esse ambiente único e os impac-
tos que o afetam, é compreender a 
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complexidade e a fragilidade desse 
ecossistema. É perceber a importân-
cia de cada raiz que se lança na lama, 
de cada folha que fi ltra o sal, de 
cada vida que ali encontra refúgio. O 
manguezal de Imaruí não é apenas 
um ecossistema; é um guardião da 
biodiversidade, um regulador climá-
tico e um elo vivo com a história e 
a cultura de um povo que aprendeu 
a viver em simbiose com a natureza. 
Sua preservação é um compromisso 
com o futuro, um reconhecimento de 
que a saúde desse abraço verde é in-
trínseca à saúde do próprio território 
de Imaruí.

No que tange ao ambiente edu-
cacional de Imaruí cabe destacar que 
o município, historicamente, carece 
de políticas públicas voltadas para 
a formação superior em seu próprio 

território. Não há campus universi-
tário instalado no município, o que 
obriga os jovens e trabalhadores do 
campo a se deslocarem para cidades 
vizinhas, como Imbituba, Laguna, Tu-
barão e Criciúma, em busca de for-
mação acadêmica no ensino supe-
rior. Nesse contexto, a implantação 
do curso de Licenciatura em Educa-
ção do Campo da UFSC, com habili-
tação em Ciências da Natureza e Ma-
temática, surge como uma resposta 
concreta a essa demanda histórica.

O referido curso, ofertado em 
uma escola pública da cidade, busca 
garantir o direito à educação supe-
rior pública, gratuita e de qualidade 
aos sujeitos do campo, respeitando 
suas identidades, saberes e modos 
de vida. Mais do que ampliar o aces-
so ao ensino superior, a proposta 
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Figura 3: Remanescentes de manguezal na Lagoa de Imaruí.
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visa formar educadores comprometi-
dos com os territórios em que vivem, 
capazes de atuar com protagonismo 
em suas comunidades e enfrentar os 
desafi os sociais, ambientais e educa-
cionais que atravessam a realidade 
rural.

Roseli Caldart ressalta que a “Edu-
cação do Campo” nomeia um fenô-
meno da realidade brasileira atual 
[...], que visa incidir sobre a política 
de educação desde os interesses so-
ciais das comunidades camponesas” 
(2012, p. 259). A presença do curso 
em Imaruí representa, portanto, uma 
conquista signifi cativa dessa política 
educacional para as populações do 
campo e uma estratégia potente de 
valorização dos territórios, das cultu-
ras locais e das práticas sustentáveis 

de convivência com os ecossistemas.

O ecossistema de manguezal, 
ambiente  profundamente ligado à 
vida e  à economia pesqueira de Ima-
ruí foi escolhido, devido à sua impor-
tância socioambiental, como a sala 
de aula ao ar livre para o desenvol-
vimento das propostas pedagógicas 
que apresentaremos ao longo deste 
guia didático-investigativo. Espera-
mos que a leitura inspire um traba-
lho pedagógico que oportunize não 
apenas o ensino de conteúdos de 
Ciências da Natureza e Matemática, 
mas, ao mesmo tempo, o fortaleci-
mento do protagonismo das comu-
nidades escolares em seus territórios 
e a formação de cidadãos compro-
metidos com a vida e a justiça socio-
ambiental.

 Composição de imagens destacando regiões de manguezais na Lagoa de Imaruí.
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Neste capítulo buscamos estimular professores e professoras a desenvol-
verem atividades que ajudem a identifi car as memórias bioculturais da comu-
nidade escolar em sua sala de aula, para promover um ensino contextualizado 
das Ciências da Natureza e Matemática em seus territórios. Para isso, primei-
ramente, defi nimos o que é memória biocultural, destacamos a importância de 
incluí-la no currículo escolar e apontamos caminhos para o desenvolvimento de  
uma proposta pedagógica atrelada a este conceito. 

Em um segundo momento, apresentamos uma atividade desenvolvida no 
âmbito do curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFSC, durante as 
aulas ofertadas no primeiro semestre de 2025 na cidade de Imaruí (SC). Trata-se 
de um exemplo de uma proposta pedagógica implementada, que pode servir 
de inspiração para outras práticas nos diferentes contextos em que os profes-
sores e professoras desenvolvem suas aulas.

Memórias Bioculturais no Ensino 
de Ciências da Natureza e Matemática

Capítulo 1

Gabriele Nigra Salgado
Ana Cristina da Rocha Lima

Fatima Rejane Cavalheiro
Rhayanne Barbosa Nunes
Camila Campos Liberato

CAPITULO 1 - Memórias Bioculturais no Ensino de Ciências da Natureza e Matemática

Parque infantil com balanço de canoa a beira da Lagoa de Imaruí.
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Os saberes e práticas originados 
da relação que as populações tradi-
cionais estabelecem com a natureza, 
possuem grande importância ecoló-
gica e guardam a memória de toda a 
espécie humana.  Esses conhecimen-
tos são o resultado da relação dinâ-
mica entre a diversidade biológica, 
presente no ambiente em que vivem 
essas comunidades, e a diversidade 
cultural, sendo transmitida de gera-
ção em geração por meio de práticas 
produtivas, linguagens, rituais, mitos 
e modos de vida, constituindo o que 
os autores mexicanos Víctor Toledo e 
Narciso Barrera-Bassols (2015) cha-
mam de memória biocultural.

A título de defi nição, podemos 
compreender a memória biocultural 
como o conjunto de saberes, costu-
mes e práticas que os povos desen-
volvem em contato com a natureza. 
Ela articula a diversidade cultural 
(tradições, crenças, modos de viver) 
à diversidade biológica (plantas, ani-
mais, ambientes), mostrando que 
cuidar da cultura e do conhecimento 
tradicional também é uma forma de 
cuidar da biodiversidade. Trata-se de 

um conceito que reconhece a cultura 
e a natureza como dimensões huma-
nas inseparáveis, evidenciando que a 
conservação da biodiversidade está 
diretamente ligada à preservação 
dos saberes e das tradições culturais 
dos povos.

 As comunidades tradicionais e os 
povos originários são os principais 
guardiões da da memória biocultural 
de nossa espécie humana devido aos 
seus modos próprios de produção, 
de trabalho, de manejo da nature-
za e da vida (Toledo e Barrera-Bas-
sols, 2015). Portanto, cabe esclarecer 
quem são as populações tradicionais 
e por que é importante reconhecer 
os seus saberes no contexto das es-
colas como sendo tão valiosos quan-
to o conhecimento científi co.

O Decreto 6040/2007, que ins-
tituiu a Política Nacional de Desen-
volvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (PNPCT), 
defi ne que os povos e comunidades 
tradicionais são “grupos culturalmen-
te diferenciados e que se reconhe-
cem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que 

1.1. Memória biocultural:
compreendendo o conceito e sua 
importância nos processos educativos

CAPITULO 1 - Memórias Bioculturais no Ensino de Ciências da Natureza e Matemática
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ocupam e usam territórios e recur-
sos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práti-
cas gerados e transmitidos por tra-
dição”(BRASIL, 2007). De acordo com 
esse marco legal, são considerados 
povos e comunidades tradicionais do 
Brasil os pescadores artesanais, ma-
risqueiras, ribeirinhos, quilombolas, 
seringueiros, castanheiros, caiçaras, 
sertanejos, açorianos, pantaneiros, 
caatingueiros, entre outros.

 Ao ser incluída no currículo da 
escola, a memória biocultural das 
populações tradicionais amplia a 
compreensão dos estudantes sobre 
o mundo e rompe com a lógica da 
exclusão desses saberes tão impor-
tantes para a manutenção da biodi-
versidade dos ambientes. Quando as 
memórias bioculturais são contextu-
alizadas no ensino, elas possibilitam 
o diálogo entre os conhecimentos 
científi cos e os saberes populares/
tradicionais da comunidade onde 
está localizada a escola, contextua-
lizando os conteúdos e valorizando 
a cultura dos estudantes que a fre-
quentam. 

Quando o professor ou a profes-
sora desenvolve práticas pedagó-
gicas alinhadas a essa abordagem 

promove a interação entre culturas 
e o respeito às distintas formas de 
existência, fortalecendo a identidade 
dos sujeitos e incentivando a partici-
pação ativa nas decisões que envol-
vem o território e o meio ambiente. 
Por isso, apresentaremos algumas 
possibilidades de integração das me-
mórias bioculturais aos conteúdos de 
Ciências da Natureza e Matemática. 
A escolha dessas duas áreas do co-
nhecimento se justifi ca por ser essa 
a ênfase da formação dos estudantes 
do curso de Licenciatura em Educa-
ção do Campo em que as práticas 
aqui descritas foram desenvolvidas. 
No entanto, ressaltamos que as me-
mórias bioculturais podem ser igual-
mente articuladas com as disciplinas 
que compõem as áreas das Ciências 
Humanas e das Linguagens, cabendo 
às devidas adaptações aos conteú-
dos que as constituem.
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Sarilho, estrutura rústica e artesanal usada 
por pescadores para içar e guardar suas 

embarcações.
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O conhecimento tradicional, por 
ser construído na relação das co-
munidades com o ambiente, pode 
ser considerado um conhecimento 
ecológico local e possui importantes 
implicações para a conservação e o 
manejo de ecossistemas (Hanazaki, 
2003). Identifi car e valorizar este co-
nhecimento por meio da memória 
biocultural das populações tradicio-
nais contribui com o envolvimento 
de populações locais nos esforços 
de conservação e promove o  diálo-
go entre a escola e sua comunidade. 
Além disso, a integração com os co-
nhecimentos científi cos das Ciências 
da Natureza e Matemática contribui 
para que os estudantes reconheçam 
a ciência presente em práticas co-
tidianas e desenvolvam uma visão 
mais concreta dos fenômenos natu-
rais, assim como do seu papel como 
agentes de conservação da biodiver-
sidade. 

Muitas comunidades sabem quais 
ervas ajudam a curar dores ou doen-
ças, conhecimento passado de gera-
ção em geração e que depende tanto 
da biodiversidade (as plantas da re-

gião) quanto da cultura (os modos 
de preparo e as tradições familiares). 
Do mesmo modo, o preparo de ali-
mentos típicos, como a mandioca em 
diferentes formas (farinha, beiju, ta-
pioca), guarda conhecimentos sobre 
plantas nativas e técnicas de cultivo, 
além de expressar identidades cultu-
rais regionais (Hanazaki et al., 2012). 

Também cabe destacar que os po-
vos indígenas e comunidades rurais 
mantêm formas próprias de plantar 
e colher, a exemplo da roça de al-
ternância de áreas cultivadas e de 
descanso, que garantem a fertilida-
de do solo e mostra como a cultura 
infl uencia o uso sustentável da natu-
reza. Outro exemplo relaciona-se ao 
estudo das festas da comunidade ou 
celebrações ligadas à colheita, que 
revelam a relação entre ciclos agríco-
las, fé e cultura, proporcionando uma 
rica contextualização dos conteúdos 
em que a biodiversidade e a cultura 
tradicional se encontram.  

Estes são exemplos que ilustram 
as possibilidades de se trabalhar com 
a memória biocultural da comuni-

1.2. Articulações pedagógicas entre 
memória biocultural e conteúdos das 
Ciências da Natureza e Matemática
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dade de entorno escolar articulando 
conteúdos científi cos. Nas aulas de 
Ciências da Natureza, ao investigar 
usos de plantas medicinais, técnicas 
de cultivo ou formas de preservação 
da água e do solo, os estudantes es-
tabelecem conexões entre os saberes 
locais e conceitos científi cos, como 
ciclos biológicos, interdependência 
dos seres vivos e conservação am-
biental. 

Em Matemática, é possível tra-
balhar medições, proporções e con-
tagens presentes em atividades co-
tidianas das comunidades, como o 
plantio, a pesca e a construção. Pro-
por trabalhos que busquem mapear 
áreas de cultivo, registrar quantida-
des de plantas colhidas ou acompa-
nhar o crescimento de espécies culti-
vadas, proporciona aos estudantes a 
aplicação desses e outros conteúdos 
matemáticos na realidade do territó-

rio em que vivem. Além disso, ativi-
dades de planejamento de plantio 
ou organização de festas populares 
vinculadas à natureza possibilitam 
trabalhar conceitos matemáticos re-
lacionados a organização espacial, 
sequências e planejamento temporal.

Estes exemplos ajudam a visu-
alizar propostas pedagógicas que 
envolvem diferentes etapas de pla-
nejamento e implementação, cons-
tituindo um trabalho possível de ser 
realizado a longo prazo. Também é 
possível fazer atividades mais pontu-
ais que, igualmente, podem promo-
ver uma aprendizagem que aproxima 
os conteúdos curriculares da realida-
de dos alunos, valorizando saberes 
tradicionais e estimulando investiga-
ção, pensamento crítico e respeito à 
diversidade cultural e ambiental.
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Rede de pesca usada na captura do camarão, conhecida como aviãozinho.
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Como exemplo de uma proposta 
pedagógica simples e pontual, apre-
sentamos as memórias bioculturais 
de Imaruí, elaboradas a partir de um 
exercício de escrita dos estudantes 
do curso de Licenciatura em Educa-
ção do Campo da UFSC, ao longo de 
4 horas/aula ministradas no primeiro 
semestre letivo de 2025. Cabe con-
textualizar que esse curso, estrutu-
rado na pedagogia da alternância, 
pressupõe, em sua essência, o diá-
logo entre os diferentes saberes das 
comunidades e dos movimentos so-
ciais populares do campo. 

A pedagogia da alternância 
apresenta uma organização didá-
tico-temporal que alterna entre o 
Tempo-Universidade (TU) e Tempo-
-Comunidade (TC), em que os licen-
ciandos frequentam aulas presenciais 
durante o TU que, no caso específi co 
desta turma, acontece em uma es-
cola de educação básica de Imaruí, 
para onde os docentes da universi-
dade se deslocam e, no TC, acontece 
o acompanhamento desses profes-

sores aos licenciandos no âmbito das 
diferentes comunidades da cidade, 
incluindo o território indígena Tekoa 
Marangatu, onde vivem quatro estu-
dantes que frequentam o curso.

Nessas comunidades se apre-
sentam realidades distintas, o que 
requer um percurso formativo que 
estimule os estudantes a rever com 
outras perspectivas aquilo  com que 
já estão acostumados  em seu coti-
diano, para que a realidade possa se 
desvelar. No entanto, como colocam 
Hoff mann e Schirmer (2020), não é 
somente o contato com a comunida-
de que garante esse desvelamento, é 
preciso “buscar nas entrelinhas, nas 
contradições e nas falas signifi cativas 
da comunidade aquilo que somente 
o ‘ver o outro’ mas não ‘com o outro’, 
não proporciona” (ibid., 2020, p. 4).

Nesse contexto formativo, as prá-
ticas pedagógicas que buscam aces-
sar outros regimes de conhecimento 
são imprescindíveis e, por isso, foi 
feita a proposta de resgatar as me-
mórias bioculturais dos estudantes 

1.3. Memórias bioculturais de Imaruí (SC): 
uma proposta pedagógica desenvolvida 
no Curso de Licenciatura em
Educação do Campo
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do curso, com o objetivo de compre-
ender a importância desse conceito 
e reconhecer exemplos de como cul-
tura e natureza estão interligadas no 
cotidiano das distintas comunidades 
de Imaruí. 

Para desenvolver a atividade cada 
discente foi convidado a levar para a 
aula um objeto ou elemento natural 
que pudesse ajudar a  contar uma 
história de encontro com o ambien-
te em que vivem. A professora le-
vou objetos para criar um ambiente 
acolhedor à socialização dessas me-
mórias (fi gura 1), como uma toalha 
colorida, que foi exposta no chão da 
sala de aula junto com algumas es-
pigas de milho crioulo e uma frase 
impressa em papel sulfi te que dizia: 
“As sementes carregam a herança da 

sabedoria e dos conhecimentos an-
cestrais e guardam a riqueza natural 
da terra”. Sobre essa toalha os obje-
tos trazidos pelos estudantes foram 
sendo depositados, um a um, após 
cada história compartilhada.

A partilha teve início pela própria 
professora, que contou a história do 
milho crioulo, colhido em seu quin-
tal, explicando que havia recebido 
as sementes ao visitar uma aldeia 
Guarani em Biguaçu. Ela destacou a 
importância dessas variedades tra-
dicionais de milho, cuidadosamente 
selecionadas e preservadas por agri-
cultores familiares e comunidades 
tradicionais ao longo de gerações, o 
que resulta em grande diversidade 
genética, sabor único e boa adapta-
ção a diferentes ambientes.

Figura 1: Objetos levados pela professora e estudantes durante a atividade.
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Outros objetos como uma pedra 
lapidada em formato de ferramen-
ta, plantas, rendas de bilros, foram 
sendo depositados na toalha, con-
forme cada estudante apresentava 
sua história. A professora explicou o 
conceito de memória biocultural, re-
ferindo-se às sabedorias locais que 
se constituem no encontro com o 
ambiente em que as populações tra-
dicionais vivem e indicando que se 
disseminam através da diversidade 
linguística e da diversidade agríco-
la e biológica, a exemplo do milho 
crioulo apresentado. 

Como forma de registro das 
histórias, os estudantes foram con-
vidados a escrever sobre o objeto 
trazido e avaliar se a memória apre-
sentada constitui ou não uma me-
mória biocultural. Dentre todas as 
histórias que foram produzidas, as 
que apresentamos a seguir foram 

selecionadas porque são memórias 
bioculturais que remetem a um co-
nhecimento ou ao produto de mui-
tos anos de interação entre as cultu-
ras e os ambientes naturais.

Desse modo, encerramos este 
capítlo com histórias de uma pedra 
supostamente ancestral, encontrada 
no quintal de uma estudante; com as 
rendas de bilro que povoam a cultu-
ra de Imaruí e com o AVAXI ETE (mi-
lho guarani) de uma estudante Kain-
gang que reside na aldeia guarani 
Tekoa Marangatu. Esperamos que 
estas histórias inspirem professo-
res e estudantes a contarem outras 
histórias a partir do encontro com o 
ambiente em que vivem valorizando, 
assim, a memória biocultural de suas 
comunidades.

A memória biocultural busca ele-
mentos que representem parte de 
uma cultura, tradições e costumes 
do passado de um povo. Com isso, 
acredito que minha escolha de ob-

jeto para essa atividade tenha sido 
condizente com a proposta. O objeto 
escolhido foi encontrado pelo meu 
pai enquanto ele cavava um buraco 
em uma parte do terreno onde mo-

A pedra supostamente ancestral

Por Gabriela Faustina Cardoso
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A  renda de bilro é uma das ex-
pressões mais representativas de 
Imaruí, no estado de Santa Catarina, 
e tem grande importância histórica 
e econômica para o município. Essa 
arte, que remonta ao período colo-
nial, foi trazida pelos colonizadores 
portugueses e possui raízes profun-
das na tradição europeia. 

A técnica da renda de bilros, co-
nhecida por sua delicadeza e com-

plexidade, foi introduzida no Brasil 
durante o processo de colonização, 
sendo difundida por diversas regiões 
do país.  Em Santa Catarina, a arte da 
renda de bilro chegou inicialmente 
por meio dos imigrantes açorianos, 
que se estabeleceram no litoral ca-
tarinense. No município de Imaruí, 
a renda de bilro se tornou uma das 
manifestações culturais mais impor-
tantes, associada principalmente à 

ramos. Ele viu o objeto misterioso e 
decidiu guardar, por ter achado mui-
to interessante. 

O que meu pai encontrou foi uma 
pedra esculpida em um formato que 
tornava possível utilizá-la como a “ca-
beça” de uma machadinha, quando 
amarrada em um pedaço de madeira 
que seria o cabo. Claro, esta é apenas 
uma hipótese baseada no relatório 
do meu pai, que diz que este artefato 
era utilizado antigamente pelos mo-
radores da região para cortar lenha, 
mas não podemos confi rmar se essa 
foi a maneira como usaram de fato, 

mas remete aos povos sambaquiei-
ros que aqui viveram um dia.

Do bilro às redes de pesca: 
um conhecimento de gerações

Por Maria Aparecida de Bittencourt

Figura 2: Estudante com o objeto levado 
na atividade.
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vida cultural e à produção doméstica.

As rendeiras de Imaruí são reco-
nhecidas pela habilidade e criativi-
dade com que produzem produtos 
únicos, como toalhas, mantas, ador-
nos e detalhes de vestuário, muitas 
vezes utilizando motivos locais que 
refl etem a cultura e a história do mu-
nicípio. A técnica é caracterizada pela 
utilização de fi os e bilros (feitos de 
madeira, ou a partir da combinação 
de madeira com outros materiais, 
como ossos, vidros ou marfi m). Além 
dos fi os e bilros, são necessários a al-
mofada, o molde e alfi netes para te-
cer a renda. O processo de confecção 
da renda consiste na movimentação 
dos bilros contendo fi os enrolados, 
sobre um padrão chamado molde ou 
pique. O pique contém o desenho de 
renda a ser executado e este deve es-
tar preso na almofada.

A importância cultural da renda 
de bilro vai além da preservação de 
uma técnica artesanal. Ela está ligada 
à identidade imaruiense e à valori-
zação do trabalho manual e da arte 
popular. Além disso, já teve um papel 
signifi cativo na economia do municí-
pio, servindo como fonte de renda 
para muitas famílias. No entanto, 
essa tradição está cada vez mais 
ameaçada. Atualmente, o número de 
rendeiras em Imaruí é muito peque

no, e o conhecimento dessa arte cor-
re o risco de desaparecer. As novas 
gerações têm se afastado da prática, 
seja por falta de interesse, seja pela 
escassez de incentivo para aprender 
e manter o ofício vivo.

No primeiro semestre do curso 
de Educação do Campo da UFSC em 
Imaruí, tivemos a oportunidade de 
entrevistar uma das últimas rendei-
ras do município, a senhora Lourena 
do bairro Figueira Grande. Em seu 
depoimento, ela compartilhou a tra-
jetória de sua vida dedicada à renda 
de bilro, destacando os desafi os en-
contrados para manter essa tradição 
viva, já que cada vez menos pessoas 
se interessam em aprender essa téc-
nica. 

Além de todo valor histórico e 
cultural da renda de bilro em Imaruí, 

Figura 3: Estudante com o objeto levado 
na atividade.
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esse tema também tem um signifi ca-
do especial para mim. Minha mãe foi 
rendeira, e ainda guardo alguns de 
seus materiais como bilros e o pique 
(fi gura 1). Esses objetos são mais do 
que simples ferramentas, elas carre-
gam memórias, histórias e a presen-
ça de quem dedicou parte da vida a 
essa arte. Mantê-los comigo é uma 
forma de preservar essa tradição e 

reforçar a importância da renda de 
bilro não apenas como uma heran-
ça afetiva e familiar.  Dessa forma, 
ao falar sobre a renda de bilro neste 
trabalho sobre Memória Biocultural, 
também compartilho uma parte da 
minha própria história, reafi rmando 
a necessidade de valorizar e resga-
tar essa arte antes que se perca com 
tempo.

Trago aqui minhas memórias em 
dedicação à minha querida e eterna 
mãe, que tudo me ensinou e hoje 
carrego comigo. Quando pequena 
me lembro como se fosse hoje, junto 
à minha mãe e meus irmãos íamos 
fazer plantios de milho em volta de 
casa e eu amava plantar e colher. 

Ao mesmo tempo em que eu 
ajudava, eu já me divertia bastante, 
e o plantio era para sempre termos 
as sementes e também para comer. 
Quando era o tempo de limpar as 
plantas e o milho já estava maior, 
com as espigas já formadas, eu usa-
va essas espigas para fazer bonecas 
que eram como minhas fi lhas que eu 
amava. Hoje tenho quatro fi lhos que

são parte de toda essa minha história 
de vida e eu ensino a eles tudo que 
minha mãe me ensinou.

A imagem com o avaxi (milho gua-
rani) é de nossa plantação do ano de 

AVAXI ETE (milho guarani)

Por Solange Brisola

Figura 4: Variedade de milho crioulo 
guarani.
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2024 (Figura 4). As sementes Kerexu’i 
ganhou de sua avó por parte de pai e 
trouxemos de uma visita que fomos 
fazer a ela. De duas espigas resultou 
essa quantidade que será para nosso 
próximo plantio e ainda dá para co-
mermos bastante. Eu fi co muito feliz 

e orgulhosa de  minha mãe e de mim 
como mãe, buscando sempre passar 
os conhecimentos para meus fi lhos 
e deles vivenciarem essa cultura do 
AVAXI ETE (milho guarani) na prática.
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Neste capítulo, tivemos a liberdade metafórica de dialogarmos com o po-
ema “No meio do caminho”, de Carlos Drummond de Andrade, publicado em 
1928. Nele, o consagrado poeta destaca os obstáculos que se apresentam du-
rante a trajetória da vida, metaforizados sobre as pedras no meio do caminho. 
Essas pedras, muitas vezes camufl adas em meio ao ambiente sociocultural, se 
apresentam para nós como contradições socioambientais, as quais são muitas 
das vezes naturalizadas pela rotina diária imposta pelo sistema de produção 
capitalista em que estamos inseridos. Dessa forma, apresentamos o potencial 
de um instrumento/estratégia didático-pedagógico de análise crítica da reali-
dade para o Ensino de Ciências, usualmente desenvolvido no contexto do cam-
po, mas que pode ser ampliado ao urbano, sendo denominado de Caminhada 
Transversal (Verdejo, 2006; 2010). 

A caminhada pressupõe um ponto de partida, que neste caso se constitui 
na própria defi nição desse instrumento/estratégia, o qual contextualizamos a 
partir de uma experiência desenvolvida em uma disciplina de graduação com 
estudantes do curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFSC para o 

“No meio do caminho”: O potencial da
Caminhada Transversal para o Ensino
de Ciências

Capítulo 2

Rita de Cassia da Rosa Nunes
Gabriela Faustina Cardoso

Emanoel Nunes da Silva
Valéria Belissa Pasuch

Júlio César Lemos Milli
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Ensino de Ciências. Almejamos que essa experiência possa inspirar, em alguma 
medida, as práticas dos professores e professoras em sala de aula, a fi m de que 
esta seja desnaturalizada e problematizada pelos currículos escolares. 

De acordo com o estudo de 
Gehrke, Hammel e Sapelli (2023),  
historicamente, no contexto educa-
tivo brasileiro, a realidade por vezes 
esteve distante ou ausente do pla-
nejamento educativo, cuja forma ou 
expressão demonstra estreita relação 
com interesses culturais, políticos, 
econômicos e até mesmo de cunho 
religioso à cada época. Dessa for-
ma, os autores sinalizam a relevân-
cia de se assumir “a realidade como 
ponto de partida” dos processos de 
ensino e aprendizagem, haja vista a 
sua compreensão e posicionamento 
político-social,  além da inserção da 
própria dinâmica de organização da 
realidade escolar pedagógica nesse 
processo, numa interação dialética 
para sua transformação. Em outras 
palavras, os autores defendem a ne-
cessidade de que a realidade consti-
tua o ponto chave do planejamento 
educativo, do currículo e das diretri-
zes das escolas e que essas ativida-
des não se limitem apenas a compre-
ender as questões da atualidade, mas 

que mobilizem os sujeitos a superar 
as questões que lhes afl ige (Gehrke; 
Hammel; Sapeli, 2023).

As discussões apresentadas ainda 
podem parecer distantes do “chão 
da escola”, fi guradas num cenário 
ideal da educação. Tendo em vista 
um contexto marcado por formações 
prontas encomendadas pelo Estado, 
em que o professor tem que se des-
dobrar para cumprir o cronograma 
curricular e dar conta dos tais proje-
tos e temas propostos pela Secreta-
ria de Educação (como a semana do 
meio ambiente, dia da água, proje-
tos de reciclagem, dentre outros), 
abordar a realidade parece quase um 
contrassenso, afi nal, já não estamos 
abordando a realidade com esses 
temas e projetos? Por que aumentar 
nossa demanda de trabalho? O que 
justifi ca essa essas discussões?

Ao realizar o processo de inves-
tigação da realidade, sob a perspec-
tiva pedagógica do educador Paulo 
Freire, Milli, Solino e Gehlen (2018) 

2.1 A realidade como ponto de partida 
da Caminhada Transversal
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destacam o papel da intencionalida-
de desse processo, manifestada no 
desejo daqueles que se comprome-
tem em compreender e transformar 
a realidade ao seu entorno, na bus-
ca por soluções aos reais problemas 
e necessidades da comunidade na 
qual está inserida a escola e todos 
os sujeitos que dela fazem parte. Tais 
problemas e necessidades se confi -
guram no que Freire (1987) denomi-
na de situações-limite:  imposições 
histórico-sociais confi guradas na 
percepção dos sujeitos em torno de 
sua realidade e acerca do seu poten-
cial em superá-la. Milli (2025) conce-
be as situações-limite como um par 
dialético: de um lado, a situação em 
si, ancorada na realidade concreta 
das ações desenvolvidas pelos su-

jeitos; de outro, o limite, expresso na 
forma como concebem o mundo e 
na disponibilidade de conhecimen-
tos que possuem para interpretá-lo.

Tais conceitos, à primeira vis-
ta, podem parecer complexos, e de 
fato são, em essência. No entanto, 
podem ser exemplifi cados quando, 
por exemplo,  a Secretaria de Edu-
cação propõe trabalhar a semana do 
meio ambiente, a sustentabilidade 
ambiental, a importância da recicla-
gem e do lixo espalhado na sala de 
aula. A  situação torna-se mais evi-
dente, expressa na crise climática, 
na produção de resíduos e no seu 
descarte inadequado. Mas e o limite? 
Esse limite está presente na forma 
como os sujeitos enfrentam e com-
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preendem essas situações, isto é , 
na responsabilização dos diferentes 
setores políticos, econômicos e so-
ciais de seus papéis na confi guração 
da crise ambiental, de que o modelo 
de produção capitalista é insustentá-
vel (Barbosa; Marques, 2015), e que 
apenas conscientização sobre jogar 
o lixo na lixeira não é sufi ciente para 
superar tal questão. Esse é um exem-
plo do que pode vir a ser uma situa-
ção-limite. Isso porque, sem negar a 
relevância da temática, nada garante 
que esse tema seja signifi cativo para 
a comunidade local e escolar Para 
Freire (1987) a “situação” necessita 
ser real, e não uma criação arbitrária 
ou imposição prescritiva curricular. 

Mediante o exposto, apresenta-
mos um dos instrumentos/estraté-
gias que compõem o Diagnóstico 
Rural Participativo (DRP) como for-
ma de investigar a realidade e seus 
problemas e necessidades. O DRP 
foi originalmente proposto como 
um guia metodológicos para que 
as comunidades do campo possam 
identifi car suas demandas, recursos, 
características ambientais e sociais, 

a fi m de compreender e evidenciar 
problemas, bem como gestar solu-
ções, investigando diferentes aspec-
tos da dinâmica e modo de vida dos 
sujeitos, não estando restrito unica-
mente ao campo (Verdejo, 2006). O 
instrumento/estratégia que escolhe-
mos consiste numa adaptação pe-
dagógica do que o DRP apresenta 
como “Caminhada Transversal”, que 
se refere a  um estudo de um deter-
minado espaço geográfi co da co-
munidade, perpassando um trajeto 
pré-estabelecido, de modo em que 
são recolhidas informações ao longo 
desse percurso para posterior aná-
lise (Verdejo, 2010). Assim, espera-
mos que essa proposta não seja vista 
como mais um “pedra no caminho” 
do docente, ou mais uma demanda 
burocrática das extensas formações 
que estamos acostumados, mas que 
se constitua como uma alternativa 
de análise crítica da realidade, passí-
vel de ser implementada em sala de 
aula, conforme os objetivos já men-
cionados.

CAPITULO 2
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A Caminhada Transversal é um 
instrumento/estratégia que promo-
ve a investigação e o reconhecimen-
to do território a partir da vivência, 
do diálogo e da observação crítica, 
tendo como objetivo compreender 
as dinâmicas socioambientais locais 
e identifi car contradições no uso e 
ocupação do território. Nessa pro-
posta a organização é dada pensan-
do no contexto de sala de aula, em 
como adaptar essa atividade para 
trabalhar em uma escola, nesse sen-

tido o foco é realizar a Caminhada 
Transversal com os alunos por uma 
área próxima à escola, incentivando a 
observação do ambiente e o registro 
de elementos que se relacionam com 
os assuntos que estão sendo estuda-
dos (Diagnóstico Rural Participativo, 
2010, p.36). Para isso, a atividade 
pode ser dividida em três grandes 
momentos: O Planejamento Inicial, a 
Caminhada Transversal e Os Estudos 
em Sala.

Momento de organização prévia 
dos materiais, métodos, data e horá-
rio para saída, transporte e documen-
to de autorização para os estudantes 
saírem da escola para atividade pe-
dagógica, condições atmosféricas, 
vestimentas, dentre outras informa-
ções essenciais a serem comparti-
lhadas com os envolvidos na saída, 
buscando sempre alternativas aces-
síveis àquela realidade e contexto. 
É nessa etapa que o educador deve 
pensar o que e como fazer para que 
a saída de fato ocorra, sendo assim, 

questionamentos devem ser feitos, 
como: Qual trajeto percorrer? Quais 
pontos podem ser observados nesse 
trajeto? Vai ser necessário transporte 
ou podemos ir a pé? Quais materiais 
são necessários? Como conseguir es-
ses materiais? A atividade vai ocorrer 
em parceria com outros professores/
componentes curriculares? Em qual 
dia podemos ir e a melhor hora? 

O educador deve ter em men-
te que o objetivo da caminhada é 
possibilitar que os estudantes reco-
nheçam problemas e necessidades 

2.2 O “caminho” na sala de aula:
o que ele tem a nos ensinar?

Etapa 1 - Planejamento Inicial

CAPITULO 2
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sociais e ambientais — as chamadas 
situações-limite — presentes em seu 
entorno, muitas vezes despercebidas 
no cotidiano. Uma boa estratégia é 
dialogar previamente com alguém 
que conheça bem o território ou o 
contexto a ser investigado, pois essa 
pessoa pode oferecer informações 
relevantes ao planejamento. Também 
é recomendável realizar uma “saída 
de campo teste”, a fi m de verifi car 

as condições do local, os desafi os e 
suas potencialidades.

Esse momento de planejamento 
é fundamental para elaboração do 
guia da saída de campo, uma espé-
cie de matriz de observação com  as 
orientações das informações a serem 
registradas pelos estudantes durante 
a saída, como destacado no momen-
to a seguir. 

Para realização da caminhada 
transversal é necessário ter por base 
um guia da saída de campo, que 
orientará as etapas dessa atividade. 
O guia é uma matriz que defi ne os 
pontos que devem ser observados 
pelo estudante durante a caminhada 
transversal.Ele pode ser construído 
em forma de um quadro para que os 

estudantes descrevam suas observa-
ções nos espaços indicados. Abaixo 
apresentamos um modelo simplifi -
cado, com os elementos que foram 
registrados durante uma Caminhada 
Transversal realizada com os estu-
dantes da Licenciatura em Educação 
do Campo, no município de Imaruí.

Etapa 2 - A Caminhada Transversal
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Rancho de pesca, na lagoa de Imaruí, com as embarcações içadas com ajuda de sarilhos.
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  Conforme o modelo da Figura 1, 
o educador pode elaborar a sua pró-
pria matriz, adequando ao ano e ní-
vel de ensino, bem como os elemen-
tos a serem observados e número de 
paradas ao longo do trajeto. No local 
de encontro do início da caminhada 
(Ponto 1), o educador deve incenti-
var a observação e discussão do que 
está presente no ambiente, de curta 
à longa distância, orientando o regis-
tro por meio de anotações, fotos e 
vídeos, além de coletas de amostras 
de material em pequenas quantida-
des, como água, galhos, solo, semen-
tes, resíduos, etc. De acordo com o 
contexto - rural e/ou urbano - , os 
estudantes podem observar: presen-
ça ou ausência de saneamento bá-
sico; condições da água (rios, lagos, 
poços); situação do lixo e resíduos; 
tipos de cultivo e práticas agrícolas; 

áreas degradadas ou conservadas; 
relação das pessoas com o meio 
ambiente; animais e plantas (fatores 
bióticos e abióticos; plantas nativas 
e cultivadas); construções (residen-
ciais, comerciais, agropecuárias); en-
tre outros elementos relevantes. A 
depender do planejamento inicial, o 
educador pode organizar a turma em 
equipes, cuja sugestão é entre 3 e 5 
estudantes por equipe, a qual pode 
escolher um nome para seu grupo. 
Em cada parada, do início ao fi m do 
trajeto, as orientações de registro 
das informações devem ser reforça-
das, reunindo o máximo de elemen-
tos possíveis em cada item observa-
do, para posterior estudo em sala.

Figura 5 . Modelo da matriz de registro de observação da Caminhada Transversal.

Fo
nt

e:
 a

da
pt

ad
o 

de
 V

er
de

jo
 (2

01
0)

.

CAPITULO 2
“No meio do caminho”: O potencial da Caminhada Transversal para o Ensino de Ciências



4242

Na etapa dos estudos em sala de 
aula, são analisados os registros e 
amostras obtidas pelos estudantes, 
articulados aos conteúdos e con-
ceitos das disciplinas necessários à 
compreensão da realidade investi-
gada. Os registros podem ser con-
trastados entre si, considerando as 
variações entre os diferentes pontos 
de observação e entre as equipes, 
destacando as diferentes percepções 
e sentidos atribuídos à realidade. 

Na análise os procedimentos po-
dem variar de acordo com o conteú-
do a ser trabalhado pelo educador, 
mas de forma geral, podem ser de-
senvolvidas atividades acerca das ca-
racterísticas e tipos de solo, estudo 
da fauna e da fl ora local, ecossiste-
mas e relações ecológicas, parâme-
tros físico-químicos da água, entre 
outras, em contraste com a visão de 
mundo apresentada pelos estudan-
tes. Nesse sentido, busca-se eviden-

ciar as contradições, a situações-limi-
te do estudantes frente a realidade, 
os reais problemas da comunidade, 
invertendo a lógica de organização 
tradicional curricular, pois numa 
perspectiva de educação inspirada 
em Paulo Freire, tem-se a realidade 
com base para o desenvolvimento 
dos processos de ensino e aprendi-
zagem, de modo que conteúdos e 
conceitos científi cos/escolares são 
elencados como meio de superação 
das contradições presentes nessa 
realidade - e não o contrário (Deli-
zoicov; Angotti; Pernambuco, 2011). 
Nessa perspectiva, o educador pode 
derivar o planejamento de projetos, 
ofi cinas, planos de ensino e de aula. 
Daí entende-se o potencial da cami-
nhada como um meio de mobilizar 
outros docentes e a própria escola 
no desenvolvimento da proposta. 
A fi m de exemplifi car essa forma e 
potencial de organização, apresenta-

Etapa 3 - Estudos em Sala
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Ponto de observação da paisagem no Ribeirão de Imaruí.
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No Ensino de Ciências, pela abor-
dagem na perspectiva freireana de 
educação, destaca-se o potencial em 
assumir a realidade como ponto de 
partida para a problematização das 
contradições sociais, dos limites dos 
educandos em explicar a realidade, 
de inquieta-los até se evidenciar a 
necessidade de adquirir novos co-
nhecimentos para a superação das 
contradições5 (Delizoicov; Angotti; 
Pernambuco, 2011). Sob esse hori-
zonte, durante a Caminhada Trans-
versal, realizada com os estudan-
tes da licenciatura em Educação do 
Campo, foram organizadas  equipes 
de pesquisa, coordenadas por um 
professor da equipe docente multi-
disciplinar . O trajeto iniciou-se no 
trapiche, localizado no centro do 
município de Imaruí-SC, e seguiu até 
um ponto de observação de uma 
área do manguezal, realizando-se 
três paradas ao longo do percurso.

3 O desenvolvimento teórico-metodológico dessa abordagem é organizado pelos Momen-
tos Pedagógicos e pode ser consultado em Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011).

Como exemplo das observações, 
destaca-se o registro da equipe “Fi-
gueiri” - nome dado em referên-
cia às comunidades de origens dos 
participantes -, que no Ponto 3, so-
bre o item vegetação: “Plantação 
de Eucalipto; Pastagens/Banhado; 
Figueira/barba de velho [...]” e, nos 
Problemas/Contradições, destacam 
os resíduos sólidos (papel; plástico 
e garrafa pet). Apenas desse exem-
plo, é possível  problematizar com os 
estudantes, no momento de sala de 
aula, uma contradição socioambien-
tal: a presença de uma plantação de 
espécie exótica em área de banhado. 
Questões como “Qual o interesse em 
plantar eucalipto em solo alagado?”, 
“Quais os possíveis impactos para o 
solo e o bioma local?” e “Quais as 
características desse bioma?” podem 
orientar a refl exão dos estudantes. 
Percebe-se o limite desse reconhe-
cimento quando os estudantes não 
identifi cam tal problema como uma 

2.3 Trilhando outros Caminhos no 
Ensino de Ciências

mos a seguir as contribuições da ca-
minhada para o Ensino de Ciências, 
a partir de algumas informações re-

gistradas por estudantes do curso de 
Licenciatura em Educação do Campo 
da UFSC, no território de Imaruí.
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contradição; isso, por si só, caracteri-
za uma possível situação-limite (Frei-
re, 1987).

Pelo exemplo apresentado, nos-
so intuito é destacar alguns enca-
minhamentos aos professores para 
organização das aulas de Ciências, 
ao abordarem o conteúdo dos bio-
mas, espécies nativas, exóticas e/ou 
invasoras, para compreensão de uma 
contradição local da exploração do 
território. Pode-se, então, constituir 
projetos de revitalização da área, mo-
nitoramento de espécies, ampliando 
para outros setores da escola e co-
munidade, além do planejamento de 
aulas acerca da temática. Diante do 
que foi apresentado, fi ca evidente o 
potencial da Caminhada Transversal 
para aproximar os estudantes de sua 
realidade e estimular um olhar mais 
atento e crítico sobre o território em 
que vivem, cuja compreensão se am-
plia a partir dos conteúdos e concei-
tos científi cos. 

Ao integrar observação, investi-
gação e diálogo, esse instrumento/
estratégia rompe com a lógica da 
sala de aula tradicional e favorece a 
compreensão crítica da realidade, e 
a busca pela superação das contra-
dições sociais (Freire, 1987). Assim, 
pode contribuir para a formação de 

sujeitos mais conscientes, capazes de 
refl etir sobre os impactos das ações 
humanas no meio ambiente e en-
caminhar políticas públicas sociais e 
de preservação do meio ambiente. 
A Caminhada Transversal se mostra 
não apenas como uma atividade pe-
dagógica, mas como uma experiên-
cia transformadora, que valoriza o 
conhecimento construído coletiva-
mente e fortalece os vínculos entre 
escola, comunidade e natureza, da 
qual almejamos ser passível de im-
plementação na educação básica, 
seja no campo ou no contexto urba-
no.
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Caminho até o remanescente de
manguezal.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) prevê como objeti-
vo fundamental a formação para a cidadania e o incentivo do estudante para 
participação em várias dimensões da vida social (BRASIL, 1996). O trabalho pe-
dagógico desenvolvido por meio de práticas que envolvam as crianças e jovens 
no monitoramento dos ecossistemas do ambiente em que vivem é a proposta 
que apresentamos neste capítulo para incentivar o alcance da formação para 
cidadania prevista em lei. Diante do agravamento da crise mundial, especial-
mente no âmbito ambiental, a Ciência Cidadã se torna relevante para envolver 
os cidadãos de forma mais ativa nas gestões políticas envolvendo a ciência, a 
agricultura e a saúde, sendo uma proposta potente para alcançar esse objetivo 
formativo.

Na primeira parte do capítulo apresentamos a perspectiva da Ciência Ci-
dadã e o desenvolvimento de um protocolo de monitoramento participativo 
da qualidade ambiental do ecossistema de manguezal, presente na Lagoa de 
Imaruí, como proposta metodológica para a formação de cidadãos críticos e 
comprometidos com a conservação ambiental de seus territórios. Em seguida, 
discorremos sobre como elaborar e implementar um protocolo de monitora-
mento participativo e disponibilizamos os protocolos aplicados nas aulas da 
disciplina de Fundamentos de Ciências da Natureza e Matemática nas escolas 
do Campo I, como ponto de partida para adaptações à realidade de cada escola 
que queira desenvolver com seus estudantes práticas pedagógicas inspiradas 
na Ciência Cidadã.

Monitoramento participativo do 
ecossistema de manguezal da lagoa de Imaruí

Capítulo 3

Gabriele Nigra Salgado 
Júlio César Lemos Milli
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CAPITULO 3
Monitoramento participativo do ecossistema de manguezal da lagoa de Imaruí

A Ciência Cidadã busca fazer pes-
quisa com o cidadão propondo a 
lógica de que o conhecimento é de 
todos e para todos. Propõe, assim, 
envolver cidadãos e a comunidade 
científi ca em diversas pesquisas de 
interesse do desenvolvimento social, 
fortalecendo um vínculo que resulta 
em novos conhecimentos nos territó-
rios em que é desenvolvida. As meto-
dologias utilizadas são participativas 
e desenvolvidas com as especifi cida-
des de cada projeto, constituindo-se 
ferramentas efi cientes que geram 
resultados com pouco investimento 
e cria registros importantes para a 
comunidade, como identifi cação de 
alterações na paisagem, indicação de 
erros humanos de habitação no terri-
tório e mudanças climáticas.

A título de defi nição vale destacar 
as correntes teóricas que fundamen-

taram a Ciência Cidadã nas duas pri-
meiras décadas do século XXI, perío-
do em que a proposta surgiu. Oliveira 
e Gusmão Lopes (2023) destacam 
que essa concepção emergiu forte-
mente infl uenciada por duas raízes 
teóricas, a primeira delas, refere-se 
à concepção de que “a ciência cida-
dã corresponde a uma ciência mais 
democrática e participativa, diante 
da qual fl uem conceitos de cidadania 
científi ca, salientando a necessidade 
de ampliar para a sociedade os pro-
cessos de política científi ca” (Oliveira 
e Gusmão Lopes, 2023, p. 10). A se-
gunda vertente, apresenta a ciência 
cidadã como uma ferramenta aplica-
da pelos cientistas por meio da qual 
os cidadãos voluntários, componen-
tes da sociedade, contribuem para 
a produção da ciência por meio da 
coleta de dados (Oliveira e Gusmão 
Lopes, 2023).

3.1. O que é a Ciência Cidadã e como 
podemos colocá-la em prática?

Fonte: Imagem produzida por Maya Ribeiro Baggio. 

Área de manguezal em estado de regeneração, na Lagoa de Imaruí.
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A partir das duas correntes teóri-
cas podemos entender a ciência ci-
dadã, tanto como uma abordagem 
democrática à produção de conhe-
cimento científi co, quanto como uma 
ferramenta participativa para coleta 
de dados envolvendo as pessoas 
da comunidade estudada, que no 
contexto das escolas podem ser os 
próprios estudantes, seus familiares 
ou a própria população do entorno. 
A proposta que apresentamos neste 
guia didático se ancora em ambas 
abordagens e busca envolver os es-
tudantes no papel de cientistas ci-
dadãos que desenvolvem e aplicam 
protocolos de monitoramento da 
qualidade ambiental para a produ-
ção de dados científi cos que ajudam 
na compreensão mais ampla dos fa-
tores que envolvem a dinâmica dos 
ecossistemas de seus territórios.

Para colocar em prática a Ciência 
Cidadã durante as aulas ministradas 
na referida disciplina do Curso de 
Licenciatura em Educação do Cam-
po da UFSC, em Imaruí, o monitora-
mento participativo atuou como um 
instrumento importante no estudo 
do ecossistema de manguezal. A es-
colha pelo manguezal se justifi ca por 
ser um ecossistema costeiro de ex-
trema importância ecológica, social 
e econômica, caracterizado por sua 

biodiversidade e por ser berçário na-
tural para inúmeras espécies aquáti-
cas e terrestres. Em Imaruí, município 
do litoral sul catarinense, os man-
guezais desempenham papel essen-
cial na proteção da linha de costa, no 
equilíbrio climático local e na manu-
tenção da qualidade da água, além 
de estarem diretamente conectados 
aos modos de vida tradicionais das 
comunidades pesqueiras e extrativis-
tas.

Diante de crescentes pressões 
antrópicas – como o despejo de resí-
duos, o assoreamento, a urbanização 
e os efeitos das mudanças climáticas 
– torna-se importante a implemen-
tação de práticas de monitoramento 
ambiental participativo. Monitorar o 
manguezal de Imaruí é uma forma de 
acompanhar a saúde do ecossistema 
e seus serviços ecossistêmicos, pro-
movendo a conscientização ambien-
tal e fortalecendo o protagonismo 
comunitário na defesa de seus ter-
ritórios. Através da observação sis-
temática de indicadores como qua-
lidade da água, presença de fauna e 
fl ora e impacto de resíduos, é possí-
vel construir estratégias de cuidado, 
educação e resistência em defesa 
desse patrimônio natural e cultural.

Nesse contexto, o protocolo de 
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Como ponto de partida para a 
elaboração do protocolo nos base-
amos nos modelos aplicados pelo 
projeto Raízes da Cooperação, o qual 
vem contribuindo para a conserva-
ção dos manguezais e ecossistemas 
associados na Região Hidrográfi ca 
Litoral Centro de Santa Catarina. A 
primeira etapa consistiu em adaptar 
os protocolos deste projeto para os 
objetivos da aula e à realidade dos 
estudantes do curso, o que recomen-
damos aos professores que farão uso 

dos protocolos que disponibilizamos 
neste capítulo.

O protocolo adaptado contempla 
diferentes dimensões de observação 
– qualitativas e quantitativas – que 
ajudam a entender a saúde do man-
guezal e os impactos que ele vem 
sofrendo. Uma das primeiras etapas 
é a análise da área de estudo, que 
propõe aos participantes que des-
crevam o ponto de coleta a partir 
daquilo que percebem com os senti-

3.2.  Protocolo de monitoramento  
participativo do ecossistema de manguezal

monitoramento participativo do 
manguezal surge como uma ferra-
menta educativa e metodológica 
fundamental para orientar a observa-
ção e a coleta sistemática de dados 
ambientais e ecológicos no território. 
Elaborado com base em princípios 

da ciência cidadã, o protocolo convi-
da estudantes, pesquisadores, pesca-
dores e demais membros da comu-
nidade a se tornarem protagonistas 
no cuidado com o ecossistema que 
os cerca.
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dos: o que veem, o que ouvem, o que 
sentem no corpo ao estar ali. Essa 
percepção sensível da paisagem per-
mite reconhecer aspectos que muitas 
vezes escapam à análise técnica, mas 
que são profundamente reveladores 
da realidade ambiental do lugar.

Outro componente importante é 
o registro da fauna, que envolve ob-
servar e anotar a presença de animais 
vivos (como peixes, aves, siris, cama-
rões) e também possíveis animais 
mortos. Também se busca identifi car 
vestígios de vida, como pegadas, ni-
nhos ou fezes, reconhecendo a pre-
sença e o movimento das espécies, 
mesmo que não estejam visíveis na-
quele momento. Esses registros con-
tribuem para mapear a biodiversida-
de local e perceber alterações em sua 
dinâmica.

A quantifi cação dos resíduos sóli-
dos encontrados no mangue é outro 
passo do protocolo. Aqui, os mate-
riais são classifi cados conforme o 
tipo (sacolas plásticas, garrafas, iso-
por, metal, vidro, têxteis, entre ou-
tros), e se possível, são pesados ou 
contados. Essa ação revela como o 
lixo impacta diretamente esse ecos-
sistema e convida à refl exão sobre 
práticas humanas e responsabilidade 
coletiva. Também se observa a exis-
tência de entradas visíveis de esgoto, 

como canos ou valas, que compro-
metem a qualidade da água e a vida 
aquática.

O monitoramento segue com o 
olhar voltado para a vegetação do 
mangue e recomenda-se o acompa-
nhamento do desenvolvimento das 
espécies vegetais por meio da me-
dição periódica de três parâmetros 
importantes: a altura das árvores, o 
diâmetro dos troncos e as dimen-
sões das copas. Esses dados aju-
dam a acompanhar o crescimento 
e o equilíbrio das espécies vegetais, 
fundamentais para a estabilidade 
do manguezal. Ainda, em relação 
ao monitoramento da vegetação de 
mangue, são contadas as plântulas 
e os troncos de diferentes espécies, 
conforme a disponibilidade do am-
biente.

No Brasil, são encontradas três 
espécies de árvores de mangue, a 
Rhizophora mangle, a Avicennia 
schaueriana,  e a Laguncularia ra-
cemosa, respectivamente descritas 
como Mangue vermelho, Mangue 
preto e Mangue branco. Para a iden-
tifi cação das espécies é importante 
atribuir um sistema alfanumérico de 
etiquetagem dos troncos de acor-
do com cada espécie. Isso pode ser 
feito considerando-se as consoantes 
iniciais dos nomes científi cos das es-
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A partir do sistema alfanumérico 
apresentado no Quadro 1, é reco-
mendável a elaboração de etiquetas 
de marcação dos espécimes que se-
rão monitorados em campo. As eti-
quetas podem ser feitas a partir de 
recortes de latinhas de alumínio, em 
pequenos retângulos de aproxima-
damente 4 cm por 2 cm. Este ma-
terial é resistente às chuvas e pode 
permanecer intacto até a próxima 
coleta de dados.

O sistema alfanumérico também 
é útil para construção de um quadro 
de registro dos dados de circunfe-
rência das plantas que serão obtidas 
no campo da parcela de monitora-
mento. O Quadro 2, exemplifi cado 
pela espécie da Laguncularia race-
mosa (Lg), que corresponde à árvore 
Mangue Branco, ilustra  este sistema 
de registro das medições a serem co-
letadas em campo.

Quadro 2 - modelo do sistema de registro das medições dos dados coletados em campo.

Quadro 1 - Sistema alfanumérico de identifi cação das espécies de mangue

pécies de mangue: Rhizophora man-
gle (Rh), Avicennia schaueriana (Av) 
e Laguncularia racemosa (Lg), segui-
da de um número de marcação do 
exemplar. Além disso, pode-se com-
binar a esse sistema, outra sequência 

alfanumérica para identifi cação dos 
troncos, considerando T, em referên-
cia ao tronco medido, e a numeração 
de sua identifi cação. Tal sequência 
combinada é apresentada no quadro 
a seguir.
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No Quadro 2, é apresentado o sis-
tema de registo das medições da cir-
cunferência de cada tronco de cada 
árvore de mangue na parcela estu-
dada. Propõe-se a realização de três 
medições (M1, M2 e M3) em cada 
um dos troncos para estabelecer um 
valor mais próximo da sua circunfe-
rência real pela sua média simples. 

Para a demarcação da altura das 
medições considera-se 1.3 metros 
de um segmento da planta a partir 
do solo. De acordo com o quadro 2, 
o número de troncos T pode variar 
numa mesma planta, por exemplo, 
Lg1T1 e Lg1T2. Esse sistema de me-
dição foi adaptado de Howard et al. 
(2018).

Por fi m, realiza-se a análise da 
saúde das folhas, observando sinais 
de desgaste como mordidas de in-
setos (herbívora), presença de para-
sitas, descoloração ou, ao contrário, 
aspectos que indiquem normalidade. 
Essas pequenas pistas nas folhas fun-
cionam como indicadores do estado 
geral da planta e dos possíveis es-
tresses ambientais enfrentados por 
ela.

Ao integrar todas essas etapas, 
o protocolo se torna um instrumen-
to de coleta de dados e uma forma 
de leitura do território/ ecossistema. 

Para o educador que deseja trabalhar 
com esse tipo de monitoramento, é 
essencial cultivar essa postura de es-
cuta, de cuidado e de compromisso 
com a vida em todas as suas formas. 
Para visualizar as etapas descritas 
disponibilizamos todos os proto-
colos que elaboramos e aplicamos 
no contexto da cidade de Imaruí, 
como um ponto de partida para que 
os educadores e educadoras interes-
sados em desenvolverem práticas de 
campo como estas possam adaptá-
-los para suas realidades. Para faci-
litar a adaptação dos documentos, 
disponibilizamos o QR code de um 
repositório digital. Solicitamos, ape-
nas, que seja referenciado este guia 
didático-investigativo quando os 
modelos disponíveis para adaptação 
forem utilizados nas práticas peda-
gógicas docentes.

CAPITULO 3
Monitoramento participativo do ecossistema de manguezal da lagoa de Imaruí



5353

Fonte: Adaptado do Programa Ecoando Sustentabilidade (UFSC) e Projeto Raízes 
da Cooperação.

Figura 1: Primeira página do protocolo de monitoramento do manguezal de Imaruí.
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Fonte: Adaptado do Programa Ecoando Sustentabilidade (UFSC) e Projeto Raízes 
da Cooperação.

Figura 2: Segunda página do protocolo de monitoramento do manguezal de Imaruí.
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Figura 3: Terceira página do protocolo de monitoramento do manguezal de Imaruí
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da Cooperação.



5656

Figura 4: Quarta página do protocolo de monitoramento do manguezal de Imaruí
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da Cooperação.
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A saída de campo para aplicação 
do protocolo de monitoramento do 
manguezal teve como objetivo ana-
lisar a qualidade da água no man-
guezal de Imaruí por meio da coleta 
e avaliação de amostras do rio Ribei-
rão, utilizando metodologias práticas 
de ciência cidadã para identifi car pa-
râmetros físico-químicos e promover 
a conscientização ambiental.

A experiência foi realizada no pe-
ríodo da manhã, no manguezal de 
Imaruí, situado em uma área de gran-
de importância ecológica no litoral 
sul de Santa Catarina. A atividade 
teve como principal objetivo promo-

ver uma vivência prática de ciência 
cidadã, possibilitando a participação 
ativa dos alunos na coleta e análise 
de dados ambientais, especialmente 
relacionados à qualidade da água. 
Durante a atividade, os participantes 
atuaram como cientistas cidadãos, 
realizando observação ativa, rece-
bendo o auxílio dos professores das 
Ciências da Natureza.

Foram coletadas amostras de 
água no rio Ribeirão, para avaliar a 
qualidade da água do mangue, ob-
servando parâmetros físico-químicos 
como o pH, a presença de fósforo, 
cloro, e a possível contaminação por 

3.3 - Saída de campo e a implementação do
protocolo:  relato de experiência dos estudantes 
de Licenciatura em Educação do Campo

Ana Cristina da Rocha Lima
Fabiana Luna

João Batista Ribeiro do Nascimento

Finalizaremos este capítulo com 
o relatório de saída de campo es-
crito pelos estudantes que vivencia-
ram a experiência de implementação 
do protocolo. Este relato possibili-
ta compreender  não apenas como 

pode ser implementada a atividade 
proposta, como também o impacto 
desta metodologia na aprendizagem 
dos estudantes.
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metais pesados. Para isso, foram uti-
lizados materiais e equipamentos es-
pecífi cos, como fi tas indicadoras de 
pH e kits portáteis de análise quími-
ca.

A metodologia aplicada envol-
veu inicialmente uma explicação teó-
rica sobre o ecossistema manguezal 
e a importância da conservação do 
ecossistema para equilíbrio ecológi-
co.Foram demonstrados os proce-
dimentos corretos para a coleta das 
amostras e o uso dos equipamentos. 
Com isso, os alunos puderam realizar 
as análises diretamente no campo, 
interpretando os resultados obtidos 
e discutindo os impactos ambientais 
observados com o auxílio dos pro-
fessores.

Essa experiência permitiu uma 
aprendizagem integrativa, com a 
prática científi ca em campo, a fi m de 
despertar o engajamento dos alunos 
em ações de monitoramento e pre-
servação dos ecossistemas costeiros, 
além de ser uma atividade que pro-
moveu a união entre os estudantes.

Entre os resultados qualitativos 
obtidos destacamos a constatação 
da água com coloração verde-mar-
rom e a aparência levemente turva, 
indicando a presença de matéria or-
gânica em suspensão e possíveis se-

dimentos trazidos pela maré ou por 
processos de erosão. Foram obser-
vadas espumas nas margens lodosas, 
sua presença pode indicar atividade 
biológica intensa ou  poluição por 
detergentes e compostos orgânicos 
sintéticos provenientes de esgoto 
doméstico. Quanto à oleosidade, foi 
observada a formação de um biofi l-
me fraco sobre a água, o que pode 
ser indicativo de microrganismos. Foi 
identifi cada a presença de peixes e 
pássaros mortos, mas não foi encon-
trada uma justifi cativa. Foi identifi ca-
do a presença de peixes de pequeno 
porte..  Além disso, foi percebido um 
leve odor característico de ambien-
tes ricos em matéria orgânica em 
decomposição, comum em áreas de 
manguezal.Infelizmente, no local fo-
ram coletados muitos resíduos não 
recicláveis, como vidros, sacolas e 
restos de materiais de construção.

Nos testes feitos com o uso de 
kits de campo, foram avaliadas subs-
tâncias como pH, cloro, fósforo, fl úor 
e cromo. As fi tas indicadoras e os 
reagentes químicos utilizados re-
velaram valores variados para cada 
amostra, com alguns pontos mos-
trando concentrações elevadas de 
certos compostos, como o cloro li-
vre, o que pode sugerir contamina-
ção antrópica.
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Esses resultados foram analisados 
à luz dos conteúdos estudados em 
sala de aula, relacionados à ecologia 
de manguezais, elementos quími-
cos e poluição da água. A prática de 
campo permitiu uma aplicação con-
creta desses conhecimentos, promo-
vendo a compreensão da importân-
cia do monitoramento ambiental e 
da preservação dos manguezais.

Considerações e aprendizados 
sobre a saída de campo.

A experiência no manguezal de 
Imaruí proporcionou uma vivência 
rica e signifi cativa, tanto em termos 
científi cos quanto pessoais. A or-
ganização prévia com a turma foi 
tranquila, permitindo que todos os 
participantes compreendessem os 
objetivos da atividade e se preparas-
sem adequadamente. 

A área de estudo foi seleciona-
da previamente pelo grupo de pro-
fessores, que escolheram diferentes 
pontos para prática de observação 
da paisagem e selecionaram um local 
representativo do manguezal para 
garantir a diversidade de observa-
ções e dados. Referente a divisão dos 
grupos, nossa equipe contou com 
três integrantes, o que facilitou a re-
alização das tarefas e a colaboração 
entre os membros. 

Durante a atividade de campo, 
não houve ocorrência de intempé-
ries, o que favoreceu o bom anda-
mento das coletas e observações. 
Um ponto importante foi a aplicação 
dos protocolos de Ciência Cidadã de 
maneira direcionada ao ecossistema, 
com destaque para as diferenças en-
tre os dois utilizados: o protocolo da 
água focou em análises físico-quími-
cas e sensoriais, como cor, transpa-
rência, pH, presença de compostos e 
metais; já o protocolo do manguezal 
exigiu a utilização de instrumentos 
de medição tais como trena, fi ta mé-
trica e paquímetro para a avaliação 
estrutural do ambiente e da vegeta-
ção além de ter sido usado o próprio 
corpo de um integrante do grupo 
como base para medição da altura 
da planta do mangue. 

A identifi cação de espécies arbó-
reas também fez parte do estudo, 
com destaque para o mangue bran-
co (Laguncularia racemosa), presen-
te na área. Foram observados ainda 
dados abióticos, características das 
folhas, presença de fauna e resídu-
os sólidos, o que contribuiu para um 
diagnóstico ambiental mais amplo. 
A aplicação do instrumento da ca-
minhada transversal foi avaliada de 
forma bastante positiva pelos inte-
grantes do grupo.
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 A atividade foi dinâmica, permi-
tindo uma observação direta do am-
biente e facilitando conexões entre 
os conteúdos teóricos trabalhados 
em sala de aula e a realidade do 
ecossistema. Estar nos ambientes es-
tudados em sala de aula integra os 
conteúdos de maneira efi caz e des-
perta o espírito científi co em cada 
estudante. O manuseio dos equipa-
mentos, como as fi tas indicadoras e 
os recipientes de coleta, foi conside-
rado simples e efi ciente, pois conse-
guiram utilizá-los com facilidade, o 
que aumentou o engajamento e a 
confi ança na realização dos procedi-
mentos científi cos.

A prática de campo permitiu 
uma aplicação concreta dos conhe-
cimentos adquiridos, promovendo 
a compreensão da importância do 
monitoramento ambiental e da pre-

servação dos manguezais. A vivência 
também proporcionou a ampliação 
dos conhecimentos com o apoio téc-
nico do geógrafo Kleber Nunes Pe-
reira, o qual relatou o histórico das 
possíveis erosões e degradações, 
além de relatar sobre o  declínio da 
saúde do ecossistema ao longo dos 
anos, causado pelas ocupações que 
alteraram as estruturas nos morros 
do entorno, fornecendo uma refl e-
xão crítica sobre a situação atual. O 
trabalho de campo como cientista 
cidadão também ampliou na prática, 
a percepção da  realidade local com 
os impactos ambientais que os man-
guezais enfrentam, e a importância 
do envolvimento comunitário para 
sua proteção. 

Área de manguezal na Lagoa de Imaruí.
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CAPITULO 4 - Protocolo de monitoramento
da qualidade de água: tecendo vínculos de cuidado e transformação

A Educação Ambiental nos convida a olhar para o mundo de forma aten-
ta cuidadosa e crítica, incentivando as pessoas a compreenderem as relações 
entre sociedade, meio ambiente e território, de modo a perceber que as ques-
tões ambientais estão profundamente ligadas às escolhas e ações humanas e 
são mediadas “por relações socioculturais e classes historicamente construídas 
(Loureiro, Layrargues, 2013). Diante disso, a escola assume papel fundamental 
ao promover experiências de investigação e refl exão, permitindo que os es-
tudantes percebam como suas escolhas e práticas infl uenciam diretamente a 
qualidade de vida das comunidades e a saúde dos ecossistemas.

Ao envolver estudantes, educadores e comunidades em práticas de ciência 
cidadã, somos convidados a explorar de forma concreta a realidade ao redor, 
observando aspectos como a qualidade da água, a biodiversidade e os impac-
tos das atividades humanas. Esse tipo de experiência permite que as pessoas 
se constituam como sujeitos críticos, capazes de ler o mundo ao seu redor, 
interpretar dados, identifi car problemas que afetam suas vidas e refl etir sobre 
caminhos para enfrentá-los. Nesse processo, a escola desempenha um papel 
essencial, oferecendo subsídios para a formação de “lutadores e construtores 
do futuro” (Molina; Antunes-Rocha, 2014), e consolidando-se como espaço de 
produção de conhecimento, organização coletiva e ação transformadora, onde 
teoria e prática se encontram para fortalecer a participação e o cuidado com o 
território. 

Protocolo de monitoramento da qualidade
da água: tecendo vínculos de cuidado
e transformação

Capítulo 4
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Andreia Bolantim Mariano 
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CAPITULO 4 - Protocolo de monitoramento
da qualidade de água: tecendo vínculos de cuidado e transformação

A escola se revela como espaço central na comunidade, onde se refl etem 
formas de cuidar do meio ambiente e de valorizar os modos de vida que nele 
se sustentam, fortalecendo vínculos, reconhecendo a riqueza dos saberes locais 
e cultivando um compromisso coletivo com a preservação e o cuidado do lugar 
onde se vive.

Dentro desse cenário, a utilização de protocolos de monitoramento am-
biental, como o de qualidade da água, oferece um instrumento concreto para 
articular observação, análise e cuidado com o território. O protocolo permite 
transformar a investigação científi ca em uma prática signifi cativa, conectando 
os estudantes à realidade local e consolidando-os como protagonistas capazes 
de atuar na preservação ambiental e na construção de soluções coletivas. Assim, 
essas práticas contribuem para a formação de cidadãos críticos, conscientes e 
engajados na transformação social.

O protocolo de monitoramento 
da qualidade da água nasceu como 
um convite para olhar de perto o ter-
ritório em que se vive. Ele foi pensa-
do como uma ferramenta/metodo-
logia didática e participativa, capaz 
de aproximar docentes e estudantes 

da realidade ambiental que os cerca. 
Ao utilizá-lo, é possível compreender 
parâmetros essenciais dos corpos hí-
dricos e, ao mesmo tempo, produzir 
informações que têm valor pedagó-
gico e também comunitário.

4.1. Sobre o protocolo

Coleta de dados sobre a qualidade de água.
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Sua inspiração vem dos modelos 
desenvolvidos pelo projeto Raízes 
da Cooperação5, que há anos con-
tribui para a conservação dos man-
guezais e dos ecossistemas costeiros 
em Santa Catarina. Adaptado para o 
espaço escolar, o protocolo combina 
recursos simples - como fi tas indica-
doras - com equipamentos de maior 
sofi sticação - como peagâmetros, 
medidores de condutividade, salini-
dade e oxigênio dissolvido. Essa fl e-
xibilidade permite que cada escola 
adapte a prática conforme sua reali-
dade, sem perder o rigor e a riqueza 
da experiência.

Essa metodologia não consiste 
apenas em um conjunto de técni-
cas, mas transforma a água em fio 
condutor para discussões sobre po-
luição, riscos ambientais e condições

4 Para saber mais sobre o projeto acesse: https://raizesdacooperacao.org.br/

 que afetam diretamente a saúde e a 
vida das pessoas. Além disso, abre-se 
um espaço de diálogo em que cada 
dado coletado se torna memória do 
território e instrumento de cuidado.

Sobretudo, este protocolo nos 
convida a uma leitura crítica do am-
biente. A água, que atravessa e sus-
tenta a vida, é tomada aqui como 
ponto de partida para a refl exão 
sobre as interações entre sociedade, 
natureza e qualidade de vida. Nessa 
perspectiva, professores e estudan-
tes compreendem a qualidade da 
água não apenas como dado físico-
-químico, mas como expressão viva 
da relação entre processos naturais 
e ações humanas.

Por que utilizá-lo?
A aplicação do protocolo enseja a 

realização de uma atividade investi-
gativa, mas para além disso, possibi-
lita experimentar uma nova forma de 
se relacionar com o conhecimento. 
Ao acompanhar todas as etapas - da 
coleta à análise e interpretação dos 

dados - os estudantes se colocam 
no lugar de quem observa, registra, 
compara e interpreta. Essa vivência 
os aproxima do fazer científi co e os 
reconhece como protagonistas na 
produção de saberes sobre o pró-
prio território.
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É importante destacar que o mo-
nitoramento da água possui uma di-
mensão cidadã. Ao observar seus as-
pectos físicos, químicos e biológicos, 
os estudantes são levados a refl etir 
sobre as marcas que as atividades 
humanas deixam nos ecossistemas e 

sobre como essas mudanças afetam 
a vida coletiva. Esse exercício fomen-
ta uma consciência ambiental crítica 
e nos lembra que a ciência nunca 
é neutra: ela está sempre ligada às 
escolhas sociais, econômicas e polí-
ticas feitas.

O protocolo de monitoramento 
da qualidade da água (Figura 1) foi 
pensado como um guia para aproxi-
mar a comunidade do território onde 
vive, permitindo que cada pessoa se 
torne investigadora da saúde am-
biental de seus ecossistemas. Ele se 
organiza em etapas que combinam 
observações sensíveis e medições 
objetivas, construindo um retrato 
abrangente da qualidade da água e 
de sua relação com o entorno.

A primeira dimensão é a das con-
dições gerais do ambiente, onde se 
registram o tempo, o vento, a maré 
e outros fatores que ajudam a com-
preender o contexto em que a co-
leta acontece. Em seguida, vêm as 
observações qualitativas da água, 
que exploram aquilo que os sentidos 
captam: sua cor, transparência, odor, 
presença de espuma, oleosidade e 
resíduos sólidos. Esses sinais sim-
ples são pistas valiosas para enten-

Apresentação do Protocolo
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der processos naturais ou indícios de 
poluição.

O protocolo também valoriza a 
vida que habita o ambiente, convi-
dando a observar a presença ou au-
sência de animais vivos e mortos — 

peixes, aves, camarões, siris — como 
indicadores da vitalidade do ecossis-
tema. Essa leitura da fauna traz indí-
cios sobre o equilíbrio ecológico e as 
pressões sofridas pelo território.

Outra dimensão é a das análises 
quantitativas, que podem ser reali-
zadas com recursos básicos, como 
fi tas indicadoras, ou com instru-

mentos digitais, como peagâmetros, 
condutivímetros e medidores de oxi-
gênio dissolvido. Esses parâmetros 
incluem pH, temperatura, salinidade, 

Fonte: Adaptado do programa de extensão Ecoando Sustentabilidade e do projeto Raízes 
da Cooperação.

Figura 1: Protocolo de Monitoramento de qualidade da água.
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condutividade elétrica, oxigênio dis-
solvido, nutrientes e metais. Combi-
nados, eles oferecem uma visão mais 
precisa das condições físico-quími-
cas da água e de como estas afetam 
a vida aquática.

Por fi m, o protocolo prevê a siste-
matização dos registros, por meio de 
fi chas, tabelas, gráfi cos e fotografi as, 
que permitem organizar as informa-
ções e também compartilhá-las com 
a comunidade. Dessa forma, o mo-

nitoramento se transforma em me-
mória coletiva e instrumento de ação 
cidadã.

Assim constituído, esse protocolo 
integra diferentes olhares, o sensí-
vel, o científi co e o comunitário, para 
compreender a qualidade da água 
e a complexidade dos ecossistemas 
em que ela circula, fortalecendo o 
vínculo entre escola, ciência e terri-
tório.

Podemos pensar a aplicação do 
protocolo como um caminho que se 
percorre em etapas, cada uma com 
sua importância. O primeiro passo é 
o planejamento, momento em que o 
professor organiza a atividade e es-
colhe, junto com a turma, os locais 
de coleta. É importante que esses 
pontos representam bem o corpo 
hídrico a ser estudado e, ao mesmo 
tempo, sejam seguros e acessíveis. 
Nesse preparo inicial, separam-se 
os materiais necessários - frascos, 
fi chas, fi tas, sonda - e compartilham-
-se com os estudantes os objetivos 
da saída, para que todos partam já 
envolvidos e conscientes do que irão 
realizar. Esse cuidado evita impre-
vistos e garante uma vivência mais 

tranquila.

Uma vez em campo, inicia-se a 
etapa das observações qualitativas. 
É nesse momento que os olhos e o 
olfato se tornam instrumentos de in-
vestigação: a cor da água, sua trans-
parência, possíveis odores, espuma, 
oleosidade ou resíduos sólidos re-
velam muito sobre o ambiente. Por 
mais simples que pareça, esses sinais 
são pistas da saúde do ecossistema. 
Ao orientar os estudantes a registrar 
essas percepções, o professor esti-
mula a curiosidade, mostrando que 
a ciência também nasce da sensibi-
lidade de observar e interpretar o 
mundo ao redor.

Em seguida vêm as análises quan-

4.2. Etapas da aplicação do protocolo
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titativas, quando a experiência ganha 
precisão. Mesmo com recursos bási-
cos, como as fi tas indicadoras, já é 
possível levantar informações sobre 
pH, dureza e presença de alguns me-
tais ou nutrientes. Caso a escola ou 
a comunidade disponha de equipa-
mentos como peagâmetro, conduti-
vímetro, termômetro ou medidor de 
oxigênio dissolvido, a prática enri-
quece ainda mais. Esse é um ótimo 
momento para comparar resultados: 
o que dizem as fi tas e o que confi r-
mam (ou contradizem) os aparelhos? 
Esse exercício de contraste ensina 
aos estudantes as potencialidades e 
os limites de cada método, aproxi-
mando-os da prática científi ca.

Por fi m, chega-se à sistemati-
zação e análise dos dados, quando 
tudo aquilo que foi observado e 
medido retorna à sala de aula para 
ganhar forma. Relatórios, tabelas e 
gráfi cos ajudam a organizar as in-

formações, mas o mais importante 
é a refl exão sobre o que esses da-
dos revelam sobre a qualidade da 
água e sobre o território em que se 
vive. Aqui, o professor pode articular 
conteúdos de ciências - como áci-
dos, bases, nutrientes, ecossistemas 
- e de matemática - médias, propor-
ções, estatísticas simples. Esse exer-
cício crítico transforma registros em 
conhecimento e, mais do que isso, 
em consciência. Compartilhar os re-
sultados com a comunidade amplia 
o sentido do trabalho, fortalecendo 
o elo entre escola, estudantes e ter-
ritório.

Seguindo esse percurso, o pro-
tocolo se transforma em uma expe-
riência que integra teoria e prática, 
ciência e vida, dando ao aprendizado 
um signifi cado que ultrapassa as pa-
redes da sala de aula e até mesmo os 
muros da escola.
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Quando chegamos próximos ao 
corpo d’água, é o olhar atento e os 
sentidos que nos dão as primeiras 
pistas sobre as dinâmicas que ali 
acontecem. A paisagem sempre tem 
algo a dizer. Em termos do monito-
ramento dos recursos hídricos, a cor 
da água é uma das primeiras carac-
terísticas a serem observadas. Quan-
do esverdeada, sugere a presença de 
algas em grande quantidade; se ten-
de ao marrom, pode estar carregada 
de argila ou de matéria orgânica em 
decomposição; já uma tonalidade 
acinzentada costuma indicar polui-
ção por esgoto. É importante lem-
brar que cada ambiente tem caracte-
rísticas próprias - em um manguezal, 
por exemplo, o marrom-esverdeado 
é natural, mas mudanças bruscas de 
tonalidade podem sinalizar desequi-
líbrio. 

A transparência também é revela-
dora. Ela pode ser percebida de for-
ma simples, com observação direta, 
ou utilizando um disco de Secchi5
adaptado, mostrando até que ponto 
a luz consegue atravessar a coluna 

⁵ O disco de Secchi é um instrumento simples usado para medir a transparência da água. Ele 
consiste em um disco circular, pintado em preto e branco, preso a uma corda graduada. É 
submerso até deixar de ser visível, e essa profundidade indica o grau de turbidez: quanto mais 
fundo se enxerga o disco, mais transparente está a água.

d’água. Quanto menor a transpa-
rência, maior a turbidez, e esse dado 
tem impacto direto no ecossistema, 
pois os sedimentos em excesso ou 
a proliferação de algas difi cultam a 
entrada de luz, comprometendo a 
fotossíntese de plantas aquáticas e 
alterando a dinâmica de todo o am-
biente.

Outro sentido que é explorado 
na aplicação do protocolo é o olfa-
to. Muitas vezes, o cheiro da água 
revela processos que não são visí-
veis. Por exemplo, o odor de enxo-
fre, semelhante a ovo podre, indica 
a decomposição de matéria orgâni-
ca em locais com pouco oxigênio, 
resultado da formação de sulfeto 
de hidrogênio. Já o odor de esgoto 
denuncia o lançamento de águas re-
siduais, trazendo à tona discussões 
importantes sobre saneamento bási-
co e saúde pública. Essa observação 
costuma impressionar os estudantes 
e despertar refl exões imediatas.

Também é preciso estar atento à 
presença de espumas. Em pequenas 
quantidades, podem ser naturais, 

4.3. Detalhando as observações qualitativas 
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resultado da decomposição de ma-
téria orgânica. Porém, quando per-
sistentes e abundantes, geralmente 
revelam poluição causada por deter-
gentes ou sabões, indicando a ação 
direta de efl uentes domésticos ou 
industriais. O mesmo cuidado deve 
ser tomado com manchas de óleo ou 
graxa na superfície da água. Elas não 
apenas revelam contaminação quí-
mica, muitas vezes ligada a resíduos 
urbanos ou derramamentos de com-
bustíveis, mas também prejudicam a 
troca de gases entre a água e o ar, 
reduzindo a quantidade de oxigênio 
disponível para a vida aquática.

Por fi m, os resíduos sólidos - gar-
rafas, plásticos, embalagens, restos 
de alimentos - são sinais evidentes 
da ação humana. Sua presença cha-
ma atenção não apenas pela polui-

ção visual, mas porque traz à tona 
debates sobre descarte de lixo, con-
sumo e responsabilidades coletivas. 
São elementos fáceis de identifi car e 
que mobilizam os estudantes, já que 
conectam a realidade ambiental com 
escolhas cotidianas.

Essas observações, aparente-
mente simples, tornam-se extrema-
mente ricas no contexto educativo 
porque não exigem instrumentos 
sofi sticados, apenas atenção, regis-
tro e refl exão. Ao orientar os estu-
dantes a interpretar cada detalhe, 
o professor transforma percepções 
sensoriais em hipóteses científi cas, 
estimulando a curiosidade e fortale-
cendo o vínculo entre experiência e 
conhecimento.
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Depois desse primeiro mergulho 
pelos sentidos, é hora de aprofundar 
o olhar com as análises quantitati-
vas. Aqui entram em cena números 
e medidas, que complementam e 
confi rmam as impressões anterio-
res. O recurso mais acessível são as 
fi tas indicadoras, que mudam de cor 
ao contato com a água e, quando 
comparadas à escala fornecida pelo 
fabricante, revelam valores aproxi-
mados de diferentes parâmetros. O 
pH, por exemplo, mostra se a água é 
ácida, neutra ou básica. Valores entre 
6,5 e 8,5 são geralmente adequados 
para a vida aquática, enquanto des-
vios extremos podem comprometer 
organismos ou aumentar a solubi-
lidade de metais tóxicos. A dureza, 
relacionada às concentrações de 
cálcio e magnésio, também traz in-
formações importantes, pois águas 
muito duras podem difi cultar pro-
cessos fi siológicos dos organismos, 

enquanto águas muito brandas tor-
nam o ecossistema mais vulnerável 
a variações químicas. Algumas fi tas 
ainda permitem detectar a presen-
ça de metais, como ferro, chumbo, 
cobre ou cromo, que mesmo em 
pequenas quantidades são tóxicos e 
muitas vezes relacionados a ativida-
des industriais ou esgoto. Há ainda a 
medição de nutrientes, como nitrato 
e nitrito, que, em excesso, estimulam 
a proliferação de algas, dando início 
ao processo de eutrofi zação.

Embora não tenham a precisão 
de análises laboratoriais, as fi tas in-
dicadoras são ferramentas valiosas 
para a sala de aula, pois possibilitam 
leituras rápidas, comparações entre 
diferentes pontos de coleta e dis-
cussões sobre confi abilidade e limi-
tes das medições. Isso aproxima os 
estudantes da prática científi ca, ao 
mesmo tempo em que torna o co-
nhecimento mais acessível.

4.4. Análises quantitativas

Fonte: Imagem produzida por Maya Ribeiro Baggio. 

Manguezal na lagoa de Imaruí.
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Quando disponíveis, os medi-
dores digitais ou eletrônicos acres-
centam rigor e precisão ao trabalho. 
Com eles, é possível medir o pH de 
forma mais confi ável, quantifi car o 
oxigênio dissolvido, avaliar a condu-
tividade elétrica, a salinidade e até 
mesmo a temperatura da água. O 
oxigênio dissolvido é especialmente 
relevante, pois revela a quantidade 
de gás disponível para os organis-
mos aquáticos. Valores acima de 5 
mg/L são ideais, enquanto níveis 
abaixo de 3 mg/L podem compro-
meter seriamente a vida nesse cor-
po hídrico. A condutividade elétrica, 
por sua vez, indica a quantidade de 
íons dissolvidos - valores elevados 
podem sinalizar contaminação por 
fertilizantes ou esgoto. Já a salinida-
de ajuda a diferenciar ambientes de 
água doce, salobra ou salgada, in-
dicando quais espécies conseguem 
sobreviver em cada condição. Já a 
temperatura refl ete tanto infl uências 

naturais quanto ações humanas, afe-
tando diretamente o metabolismo 
dos organismos e a solubilidade do 
oxigênio.

O uso desses equipamentos, 
além de ampliar a precisão, permite 
um exercício didático muito rico, que 
é de comparar os resultados obtidos 
pelas fi tas com os fornecidos pelos 
medidores digitais. Essa prática aju-
da os estudantes a compreender a 
importância da calibração, as van-
tagens e limitações de cada instru-
mento e a perceber que todo dado 
precisa ser analisado criticamente.

Assim, a leitura sensível do am-
biente, feita com os sentidos, e a 
leitura precisa, garantida pelos ins-
trumentos, se complementam. Jun-
tas, elas oferecem um retrato mais 
completo da qualidade da água e 
transformam o protocolo em uma 
experiência que une sensibilidade, 
ciência e refl exão crítica.

4.5. Relações com o Ensino de Ciências 
e Matemática

O protocolo de monitoramento 
da qualidade da água constitui-se 
como uma oportunidade concreta 
de integrar conhecimentos e pro-
mover a interdisciplinaridade. Ao 

unir observações qualitativas, medi-
ções quantitativas e refl exões críti-
cas sobre o território, ele rompe as 
barreiras entre disciplinas e convida 
professores e estudantes a compre-
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enderem os fenômenos ambientais 
de forma articulada. Ciências e Ma-
temática dialogam em torno de uma 
mesma experiência, conectando teo-
ria e prática.

Na Química, o protocolo abre es-
paço para estudar reações químicas 
que ocorrem na água e em seu entor-
no, como os processos de neutraliza-
ção, oxirredução, dissolução de sais 
e liberação de gases. O pH pode ser 
analisado em relação ao equilíbrio 
químico e à infl uência de poluentes; 
a condutividade elétrica, relacionada 
à presença de íons, permite discutir 
a solubilidade e a dissociação eletro-
lítica; o oxigênio dissolvido conecta-
-se a reações de decomposição da 
matéria orgânica e à respiração dos 
organismos aquáticos. Ainda é possí-
vel abordar o ciclo do nitrogênio e os 
efeitos do excesso de nutrientes em 
ambientes aquáticos, como o pro-
cesso de eutrofi zação. Dessa forma, 
os conceitos químicos ganham vida 
ao serem observados na dinâmica 
real dos ecossistemas.

Na Biologia, a análise da fauna e 
da fl ora aquática conduz ao estudo 
das cadeias alimentares, das relações 
ecológicas e da biodiversidade. A 
observação de animais mortos ou da 
ausência de espécies pode ser inter-

pretada como consequência de de-
sequilíbrios ambientais, possibilitan-
do refl exões sobre sustentabilidade 
e conservação. Na Física, conteúdos 
como temperatura, trocas de calor, 
turbidez e penetração da luz permi-
tem explorar os conceitos de ener-
gia, densidade, óptica e fotossíntese.

Em Matemática, cada etapa do 
protocolo se converte em exercício 
de análise numérica e estatística. O 
registro e a sistematização de da-
dos em tabelas e gráfi cos oferecem 
oportunidades para trabalhar mé-
dias, porcentagens, proporções e 
variações. A comparação entre dife-
rentes pontos de coleta possibilita 
explorar noções de funções e ten-
dências. A localização geográfi ca dos 
pontos, por sua vez, permite integrar 
conceitos de geometria, escala e co-
ordenadas cartográfi cas, ampliando 
a leitura espacial do território.

Nesse sentido, para além dos con-
teúdos específi cos, o protocolo abre 
caminhos para a construção de uma 
visão integrada da ciência. Ele mostra 
aos estudantes que os fenômenos 
não se apresentam fragmentados na 
realidade. A química das reações, a 
física da energia, a biologia da vida e 
a matemática das relações numéricas 
se entrelaçam para explicar a qua-
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Para exemplifi car a aplicação do 
protocolo, compartilhamos aqui a 
experiência vivenciada com a turma 
do curso de Licenciatura em Educa-
ção do Campo de Imaruí, batizada 
com o nome guarani NHE’ĒNGATU, 
que signifi ca transmissor de saberes. 
Buscando realizar uma leitura mais 
integrada do ecossistema de man-
guezal, articulamos o protocolo de 
monitoramento do manguezal com 
o protocolo de monitoramento de 
qualidade da água. A opção pela 
aplicação conjunta buscou compre-
ender a dinâmica de um manguezal, 
o que exige considerar simultanea-
mente a água, o solo, a fauna, a fl ora 
e a presença humana que atravessa 
esse território. Assim, monitorar o 
manguezal e a qualidade da água 
que o sustenta nos oferece mais ele-
mentos para compreender a com-
plexidade das interações ecológicas 
e sociais em jogo. Ao unirmos os 
dois protocolos, buscamos ampliar 
o olhar dos estudantes, permitindo 
que percebessem como diferentes 

dimensões do ambiente se relacio-
nam e se afetam mutuamente.

Antes de ir a campo, foi preciso 
adaptar o protocolo às necessidades 
da aula e às especifi cidades locais. O 
grupo de professores e estudantes, 
então, trabalhou na sua ampliação, 
incluindo também no protocolo de 
qualidade da água análises quantita-
tivas que pudessem dar mais consis-
tência às observações e fortalecer a 
formação da turma. Ao vivenciarem 
a experiência, os licenciandos pu-
deram compreender que a prática 
científi ca, quando situada no terri-
tório, não se limita a aplicar técnicas 
prontas, mas envolve adaptações, 
diálogos e uma postura crítica diante 
dos métodos. Nesse sentido, a adap-
tação do protocolo - originalmente 
elaborado pelo projeto Raízes da 
Cooperação para observações quali-
tativas - foi um exercício de constru-
ção coletiva, que deu novo sentido 
às práticas investigativas ao conectá-
-las com as realidades e necessida-

4.6. Vivência com a turma NHE’ĒNGATU

lidade da água e, com ela, a saúde 
dos ecossistemas. Essa experiência 
fortalece uma educação interdiscipli-
nar que forma sujeitos críticos, capa-

zes de compreender a complexidade 
ambiental e agir em favor da preser-
vação dos recursos hídricos.
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des locais.

A saída de campo foi organizada 
de modo a envolver todos os estu-
dantes. Divididos em três equipes, 
eles realizaram coletas em diferentes 
pontos do curso d’água do Rio Ribei-
rão, que atravessa uma área de man-
guezal antes de desaguar na Lagoa 
de Imaruí (Imagem 2). O percurso 
contemplou um trajeto de aproxima-
damente 1 km, que se estendeu da 
foz do rio, onde ele encontra a lagoa, 
até o trecho onde a equipe realizou 
a entrada para as atividades. Cada 
equipe preencheu cuidadosamente 
as fi chas do protocolo, registrando 
tanto as características qualitativas 
quanto os parâmetros físico-quími-
cos obtidos com as fi tas indicadoras 

e com a sonda multiparâmetros.

Os registros qualitativos revela-
ram uma coloração verde-amarron-
zada, acompanhada de leve turbi-
dez e da formação de um biofi lme 
superfi cial, possivelmente associado 
à presença de microrganismos. Fo-
ram observadas também espumas 
e maior turbidez em alguns pontos, 
sinais que os estudantes relaciona-
ram à presença de esgoto doméstico 
e de resíduos de produtos de limpe-
za. Esses fatores, discutidos em sala, 
foram identifi cados como possíveis 
responsáveis por processos de eu-
trofi zação, pela redução do oxigênio 
dissolvido e pela intensifi cação da 
matéria orgânica em suspensão ob-
servados.

Aplicação do protocolo de monitoramento de Água.
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A observação da fauna trouxe 
elementos igualmente signifi cati-
vos. Alguns animais mortos — pei-
xes e aves — foram encontrados, ao 
mesmo tempo em que se registrou 
a presença de peixes vivos, pássaros, 
insetos e aracnídeos. O odor carac-
terístico de decomposição, típico 
de áreas ricas em matéria orgânica, 
também foi notado. Somaram-se a 
isso resíduos sólidos de diferentes 
naturezas: plásticos, vidros e restos 
de construção, marcando de forma 
explícita a pressão antrópica sobre o 
ecossistema.

As análises quantitativas comple-
mentam essas percepções. O pH, por 
exemplo, variou de 7,8 no ponto de 
entrada do rio para 5,9 na saída da 
lagoa, indicando maior acidez. Essa 
alteração foi discutida em relação 
tanto à decomposição de matéria 
orgânica quanto à infl uência de po-

luentes que modifi cam o equilíbrio 
químico da água da Lagoa de Ima-
ruí. O oxigênio dissolvido apresen-
tou queda signifi cativa: de 7,5 mg/L, 
um valor adequado à vida aquática, 
para menos de 4 mg/L, limite crítico 
que compromete a sobrevivência de 
muitas espécies. A dureza da água 
foi classifi cada como baixa, em torno 
de 50 mg/L, caracterizando-a como 
mole. Essa característica a torna mais 
vulnerável a variações de pH e pro-
cessos de acidifi cação.

Além disso, as fi tas indicadoras 
revelaram a presença de nitrito (até 
1 mg/L) e nitrato (até 10 mg/L), subs-
tâncias que podem ter origem tanto 
no lançamento do esgoto domés-
tico quanto no uso de fertilizantes 
agrícolas nas áreas vizinhas. Esses 
compostos, ao se acumularem, pro-
movem o crescimento descontro-
lado de algas e plantas aquáticas, 
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Coleta de dado sobre variação da maré.
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confi rmando o processo de eutrofi -
zação observado em alguns pontos 
do rio. As fi tas indicadoras, por fi m, 
mostraram níveis elevados de cloro 
livre, evidência clara da interferência 
humana no ecossistema.

A sistematização desses resul-
tados, articulada aos conteúdos de 
ecologia, química e poluição da água 
discutidos previamente em sala de 
aula, fortaleceu a compreensão de 
que os manguezais são ecossiste-
mas estratégicos, que necessitam ser 
preservados. Mais do que números 
ou descrições, a experiência permitiu 
aos estudantes exercitar uma leitura 
crítica do território, unindo teoria e 
prática em um processo formativo 
profundamente conectado às reali-
dades do campo.

Todo esse conjunto de dados foi 
gerido pelos estudantes. De volta à 
sala de aula, as informações foram 
discutidas e articuladas com os con-
teúdos de ecologia, química e polui-
ção da água. Assim, os estudantes 
puderam enxergar como a ciência 
se faz a partir do território e para o 
território. A análise crítica dos resul-
tados não apenas evidenciou os im-
pactos ambientais que ameaçam o 
manguezal, mas também fortaleceu 
a compreensão sobre a necessidade 

de preservá-lo. A atividade, ao unir 
teoria e prática, permitiu que cada 
estudante construísse uma leitura 
mais profunda da realidade, reco-
nhecendo no monitoramento am-
biental um instrumento de cuidado 
com a vida.

O APÊNDICE A, referente ao rela-
tório produzido por duas estudantes 
após a saída de campo, traz a voz 
de  quem vivenciou a aplicação do 
protocolo. Recomendamos a leitura 
desse relato, pois ele revela o modo 
como a atividade foi realizada e as 
marcas que essa experiência deixou 
na aprendizagem, mostrando como 
a metodologia pode transformar 
olhares, despertar sentidos e forta-
lecer vínculos com o território.

Saída de barco com os estudantes do curso.

CAPITULO 4 - Protocolo de monitoramento
da qualidade de água: tecendo vínculos de cuidado e transformação
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Descrição da experiência

APÊNDICE - A.   Saída de campo 
e a implementação do protocolo: relato de 
experiência dos estudantes de  Licenciatura 
em Educação do Campo.

Gabriela Faustina Cardoso 
Rita de Cassia da Rosa Nunes

A saída de campo ao ecossistema de manguezal existente em nosso muni-
cípio, na comunidade de Ribeirão de Imaruí, foi uma experiência muito gratifi -
cante em inúmeros aspectos, desde a possibilidade da socialização para além 
da sala de aula, até todo conhecimento aplicado e adquirido em atividades 
práticas. 

A ida ao manguezal nos proporcionou uma experiência diferenciada de 
conexão com o território em que vivemos, onde podemos observar de per-
to um dos    ecossistemas mais importantes e fascinantes que encontramos 
em Imaruí, conectando os aprendizados de sala de aula sobre o ecossistema 
manguezal com a visualização prática. Nosso ponto de partida/encontro foi na 
área central da cidade e, antes de seguirmos à área de manguezal, previamente 
determinada, nos organizamos em equipes.

APÊNDICE - A

Estudantes na saída de campo.
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A caminho do manguezal fi zemos uma parada à beira da estrada, na comu-
nidade Praia do Lessa, com objetivo de estudar a paisagem na qual estávamos 
inseridos. Ali, foram realizados registros de análises visuais de tipos de vegeta-
ção, solo, animais, intervenções humanas, presença de água, entre outros.

Equipes de cientistas cidadãos e os respectivos nomes atribuídos a cada grupo.

Figueri Biguá Tekoa

Mosaico de imagens das paisagens observadas na saída de campo.
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Chegamos à área próxima ao manguezal por volta das 9h00 am. Esta área 
foi escolhida e visitada previamente pelos professores orientadores. Objeto do 
nosso estudo, o manguezal resiste às intervenções humanas na comunidade de 
Ribeirão de Imaruí, e se localiza a aproximadamente 4km do ponto central de 
onde nossa turma embarcou. Nela deságua o Rio que leva o nome da comuni-
dade Ribeirão de Imaruí, antes navegável, hoje um fi no curso d’água, ladeado 
de pastagem que vem tomando áreas que antes havia vegetação mais densa 
de mangue.

Chegada ao manguezal

Mosaico de imagens das paisagens observadas na caminhada até o manguezal.
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Foram realizadas coletas de 
água em três pontos distintos ao 
longo do curso d’água até a chega-
da à área de mangue já bem pró-
ximo a lagoa. Nosso grupo, a qual 
batizamos de Figueri (resultado da 
junção dos nomes das comunida-
des de Figueira Grande e Cangueri 
das quais somos moradoras) fi cou 
responsável em coletar e analisar a 
água no ponto 2.                                                   

A coleta de água realizada com 
materiais e ferramentas adequadas, 
como a sonda multiparâmetros, 
fi tas indicadoras, beckers, tubos 
de ensaios, seringas e luvas, tinha 
como objetivo a análise de diversos 
parâmetros químicos que indicam a 
qualidade da água, tendo base nos 
protocolos de monitoramento, tais 
como: coloração da água, transpa-
rência da água, presença de espuma, presença de oleosidade, temperatura da 
água, ph, salinidade, etc. Posteriormente fi cou entendido que os resultados 
captados pela sonda estavam incorretos, pois a ferramenta estava descalibra-
da, e alguns resultados das análises das fi tas indicadoras também não foram 
satisfatórios, sendo questionada a qualidade e validade do material.

Para maior detalhamento da análise da água, incluindo observações visuais, 
as quais provém das percepções humanas, e dados obtidos a partir dos equi-
pamentos utilizados. A fi gura 6 ilustra o registro das análises feitas seguindo o 
protocolo.

Coletas e medições

Estudante coletando altura da árvore 
mangue branco.
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Protocolos de registro das coletas e medições realizadas na saída de campo.

Após a coleta da água por todos os grupos, chegamos a área de mangue 
propriamente dita, onde também foram realizadas coletas de materiais e da-
dos, com medições de vegetação e área. Foram identifi cados no local, espécies 
de plantas, além da Laguncularia racemosa (mangue branco), araticum do brejo 
e pastagens, resíduos orgânicos, como fezes de gado e troncos, e vestígios de 
resíduos sólidos (lixo), como galão de combustível e rótulos de embalagens. 
Durante essa atividade e pausa para o lanche, a uma temperatura de aproxima-
damente 21°C, observamos o vento sul aumentar gradativamente e sutilmente, 
ao longo da manhã, bem como a presença de grande quantidade de pássa-
ros biguás na lagoa. Chamou-nos atenção os sons emitidos por esses animais, 
muito semelhantes aos sons de porcos.
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O material e dados coletados nessa caminhada transversal foram levados 
para sala de aula e com eles pudemos realizar análises, estudos e registros 

Resultados e considerações
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 Material recolhido na saída de campo para análise em sala de aula.

dentro de todas as disciplinas envolvidas: Matemática, Química, Física e Biolo-
gia. Em sala foi possível realizarmos comparativos e identifi car a variabilidade 
da qualidade da água a depender do ponto coletado, analisar a presença ou 
ausência de insetos em folhas com herbivoria e outras características, realizar 
cálculos de volume e densidade em galhos recolhidos.

A partir da coleta de amostras de água feitas no meio do Rio Ribeirão de 
Imaruí, compreendemos e analisamos, em sala, os parâmetros físico-químicos 
que demonstram a qualidade da água. Dos aspectos perceptíveis aos olhos 
humanos, observamos que a água estava muito turva e apresentava uma co-
loração entre verde e marrom, identifi cado no relatório como tom 16, além 
de resquícios de uma espuma amarronzada, afastada da margem, e traços de 
biofi lme na superfície da água. Também houve a identifi cação de peixes pe-
quenos, libélulas, aranhas e mosquitos na água, bem como resíduos sólidos, 
como saco de lixo.

Ao pensar na causa da presença de espuma e a coloração da água, temos 
a hipótese que esse fator ocorre pelos resíduos das atividades humanas, uma 
vez que muitas casas soltam seus esgotos nos rios.  Essa prática, além de tornar 
a água imprópria para consumo, pode contribuir na formação de espuma (por 
resíduos de produtos de limpeza, como detergentes) e no processo de eutro-
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fi zação (crescimento excessivo de algas) que diminui os níveis de oxigênio na 
água, prejudicando as espécies que ali vivem, deixando também a água com 
aspecto esverdeado.

Partindo para a análise do manguezal, observamos árvores de mangue 
branco aparentemente se restabelecendo, apresentando crescimento, mas, in-
felizmente, ainda havia resquícios de atividade humana (resíduos sólidos, áreas 
com plantação de eucalipto próximo ao local de mangue…). Na atividade de 
monitoramento realizamos medições de troncos, galhos e área de um espé-
cime de árvore de mangue por equipe. A partir dos dados recolhidos foi pos-
sível trabalhar conteúdos em sala, como volume, diâmetro, altura e raio, em 
matemática; o “ciclo das marés” e sua infl uência no ecossistema manguezal, 
em física; a análise da saúde das folhas de mangue identifi cando traços de her-
bivoria, parasitas e descoloração; ou salinidade da água e presença de alguns 
elementos químicos na água, em química.

Os Protocolos de Ciência Cidadã seguidos para análise da qualidade da 
água e monitoramento do manguezal apresentam diferenças em sua metodo-
logia e acessibilidade. Percebemos que para realizar a análise da água foram 
necessários materiais e equipamentos mais complexos, enquanto no mangue 
utilizamos recursos mais acessíveis para fazer as medições. Pensando nisso en-
tendemos que para desenvolver uma pesquisa ou ação de Educação Ambiental 
em Imaruí, o mais adequado e acessível para trabalhar seria o Protocolo de 
Monitoramento do Manguezal, tendo foco na conscientização da comunidade 
escolar e pesqueira. Esses dois públicos são pontos de partida importantes 
para iniciar a conscientização da população acerca da proteção do ecossistema 
manguezal, visto que é na fase escolar que as crianças e adolescentes estão 
desenvolvendo seu pensamento crítico e noção de cidadania. A comunidade 
pesqueira, por sua vez, tem uma relação muito próxima com os mangues e 
depende dele para que o fruto do seu sustento se desenvolva, o que faz neces-
sário a conscientização pensando também no cuidado com a lagoa, para que 
evitem jogar resíduos da pesca na água, por exemplo. Para uma atividade mais 
simples ser de desenvolvida, poderiam ser realizadas visitas à área de mangue, 
como um tipo de turismo, explicando a importância do manguezal.

APÊNDICE - A
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Ao me deparar com este Guia 
Didático-Investigativo da Realida-
de, cuidadosamente elaborado para 
apoiar docentes da Educação Básica 
e do Ensino Superior no desenvolvi-
mento de atividades, a partir da re-
alidade ambiental, social, econômica 
e cultural dos sujeitos do campo, fui 
tomada por uma série de refl exões. 
Voltei meu olhar para o modo como 
a Licenciatura em Educação do Cam-
po tem sido materializada no coti-
diano da formação de professores 
e professoras, evidenciando o seu 
compromisso com a escola pública.

Cada realidade em que as e os 
docentes da Licenciatura em Educa-
ção do Campo estão carrega o desa-
fi o imenso de tecer a formação por 
área do conhecimento sem que isso 
signifi que uma mera colcha de reta-
lhos disciplinar. Ao contrário, como 
esse guia propõe e evidencia, trata-
-se de buscar um fazer pedagógico 
compartilhado, enraizado na realida-
de local, em seus saberes e em suas 
contradições.

A Educação do Campo nasce 
das lutas dos movimentos sociais 

camponeses, nasce das ruas, da or-
ganização coletiva e da construção 
por políticas públicas. Ela brota da 
necessidade urgente pelo direito à 
terra e, como face do mesmo pro-
cesso, pela busca de uma educação 
desenvolvida como instrumento de 
transformação social e garantia de 
direitos. É fi lha da Reforma Agrária, 
do Movimento Sem Terra, das comu-
nidades quilombolas, dos povos in-
dígenas, dos pescadores artesanais 
e de todos aqueles e aquelas que 
ousam reivindicar a escola como um 
lugar de pertencimento, de espaço 
cultural de suas comunidades e de 
transformação de suas realidades.

Concordamos com Caldart (2012, 
p. 263) quando afi rma que,

A Educação do Campo não 
nasceu como teoria educacio-
nal. Suas primeiras questões 
foram práticas. Seus desafi os 
atuais continuam sendo prá-
ticos, não se resolvendo no 
plano apenas da disputa te-
órica. Contudo, exatamente 
porque trata de práticas e de 
lutas contra hegemônicas, ela 

POSFÁCIO

POSFÁCIO - Sobre um guia ancorado 
no chão que os sujeitos do campo pisam…

Carolina Orquiza Cherfem
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exige teoria, e exige cada vez 
maior rigor de análise da rea-
lidade concreta.

Santos e Souza (2012, p. 249) 
identifi cam três fases principais na 
trajetória histórica da Educação do 
Campo. A primeira etapa consistiu 
na associação entre educação e Re-
forma Agrária, com foco na valoriza-
ção dos trabalhadores rurais como 
sujeitos centrais do processo, res-
peitando suas identidades e culturas 
específi cas, além de promover uma 
formação crítica voltada às suas rea-
lidades. Cabe destacar que, ao longo 
de sua construção, cada vez mais ou-
tros sujeitos passaram a fazer parte 
dessa história, como os sujeitos qui-
lombolas e indígenas, que, embora 
tenham suas licenciaturas próprias, 
encontram na Educação do Campo 
disputas e construções históricas se-
melhantes, tanto nas lutas pelas ter-
ras e territórios, como pela garantia 
de suas escolas.

A segunda fase destacou-se pela 
criação e consolidação de políticas 
públicas e programas institucionais, 
como o Programa Nacional da Re-
forma Agrária (PRONERA), e iniciati-
vas como o Programa de Apoio às Li-
cenciaturas do Campo (PROCAMPO). 
Já o terceiro momento corresponde 
à consolidação das Licenciaturas em 

Educação do Campo nas Universida-
des Públicas e nos Institutos Fede-
rais de Educação, com o objetivo de 
formar as professoras e professores 
para atuar nas escolas do campo, 
quilombolas e indígenas (Santos e 
Souza, 2012; Cherfem, Janata, 2017).

Uma das frentes históricas mais 
importantes dessas lutas é o forta-
lecimento e a resistência contra o 
fechamento das escolas do campo. 
Fechar uma escola é cortar um laço 
entre o território e a comunidade. E 
é por isso que os sujeitos do campo 
seguem organizados: para que suas 
escolas, suas pedagogias e seus mo-
dos próprios de ensinar e aprender 
não apenas sobrevivam, mas sigam 
sendo um elemento central da orga-
nicidade política das comunidades.

Caldart (2025, p. 2) afi rma que 
foi “a luta por escolas públicas do 
campo que deu início a essa arti-
culação nacional que 27 anos atrás 
batizamos com o nome Educação do 
Campo”. Isso porque as escolas do 
campo buscam respeitar as especi-
fi cidades de seus sujeitos, exigindo 
a construção de uma práxis político-
-pedagógica própria.

No contexto em que se insere, 
este guia é, portanto, mais que um 
material pedagógico. Ele é também 
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um gesto político, uma ferramenta 
de resistência, um convite a docen-
tes e comunidades para que possam, 
juntos, construir práticas educativas 
ancoradas no chão que os sujeitos 
do campo pisam.

Na Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC), a Licenciatura em 
Educação do Campo tem essa refe-
rência: a do compromisso com os su-
jeitos do campo, com os sujeitos qui-
lombolas e indígenas, com suas lutas 
e com a transformação das práticas 
escolares. Desde o início, a propos-
ta da UFSC foi ousada e necessária: 
formar professores e professoras a 
partir dos próprios territórios, res-
peitando seus tempos, saberes, re-
alidades, lutas, contradições e de-
mandas. Assim surgiram as turmas 
territorializadas, que já passaram, em 
Santa Catarina, por municípios como 
Canoinhas, Santa Rosa de Lima, Rio 
Negrinho, Mafra, Alfredo Wagner e, 
mais recentemente, chegaram a Ima-
ruí. Trata-se de uma proposta de ul-
trapassar os muros da Universidade 
e chegar onde os sujeitos do campo, 
quilombolas e indígenas constroem 
seus espaços de vida e de trabalho.

Imaruí, como o guia descreve, é 
um território marcado por águas e 
memórias. Construído ao redor da 
lagoa, tem em sua paisagem natu-

ral um espelho que refl ete também 
suas tensões e desafi os ambientais 
e sociais. O território abriga a aldeia 
Tekoa Marangatu, símbolo da pre-
sença indígena originária, e é lar de 
pescadores artesanais, que com suas 
redes e saberes sustentam modos de 
vida tradicionais. Esse entorno vivo e 
potente é também o chão onde se 
assenta uma das turmas da Licen-
ciatura em Educação do Campo da 
UFSC.

A turma é composta por indíge-
nas, por sujeitos que vivem em áreas 
rurais e atuam nas escolas do cam-
po, por mulheres negras, por jovens 
e adultos que carregam o desejo de 
permanecer em suas comunidades 
e transformá-la, contribuindo com 
a educação e com as lutas que atra-
vessam seus cotidianos: a preserva-
ção da lagoa, o fortalecimento das 
escolas, o reconhecimento das iden-
tidades.

Imaruí, com seus ventos e silên-
cios, nos ensina que a escola do cam-
po precisa respeitar as vozes indíge-
nas que alertam: “a cidade cresceu 
tanto que chegou ao nosso territó-
rio”. Ensina que a luta por educação 
é também luta por respeito à terra e 
às culturas que dela brotam. Ensina 
que, mais do que transmitir conteú-
dos, a escola precisa ser espaço de 

POSFÁCIO
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escuta, de diálogo e de resistência.

Imaruí apresenta, assim, matéria 
viva da formação docente. Cada ár-
vore, cada curva da lagoa, cada his-
tória contada no intervalo das aulas 
compõem o currículo que não está 
nos livros, que não está na BNCC, 
mas que pulsa nas vivências cotidia-
nas de seus sujeitos. Neste território, 
a Educação do Campo assume sua 
função político-pedagógica crítica, 
questionadora, dialógica. E a esco-
la, quando sensível a isso, torna-se 
também campo de investigação — 
espaço de escuta, de criação, de pro-
blematização da realidade.

A partir deste Guia Investigativo 
surgem questões que partem das 
experiências vividas ali, perguntas 
que nem sempre cabem nas diretri-
zes nacionais, mas que são essen-
ciais para a Educação do Campo, 
e que, conforme diz o guia, para a 
construção de uma “ciência cidadã”: 
quais são os problemas ambientais 
que ameaçam a lagoa e a vida ao 
seu redor? De que forma a organiza-
ção econômica do município interfe-
re nas relações sociais e nos modos 
de vida tradicionais? Como a pesca 
artesanal é atravessada pelas políti-
cas públicas e pela pressão do agro-
negócio e do desenvolvimento do 
capitalismo no campo? Que papel a 

escola pode assumir nesse contexto?

A refl exão sobre estas perguntas 
aponta para a função social da es-
cola enquanto espaço de produção 
coletiva de conhecimento (Caldarte, 
2020). Uma escola que não silencia a 
realidade, mas a lê. Que não impõe 
verdades, mas instiga perguntas. 
Que não se fecha em muros, mas se 
abre ao território e às suas contradi-
ções, na busca por transformar a re-
alidade a partir de seus sujeitos. Nas 
palavras de Caldart:

A reconstituição da função 
da escola pública no campo 
se interconecta hoje com as 
lutas e o trabalho de restaura-
ção da função socioambiental 
da terra e dos camponeses, 
em sua ampla e rica diversi-
dade, de sujeitos e de proces-
sos. Cada escola, desde suas 
circunstâncias internas e do 
entorno, pode contribuir para 
o avanço qualitativo e territo-
rial da matriz produtiva que 
sustenta a resistência campo-
nesa na terra. Ajuda prática na 
formação de novas gerações 
capazes de continuar a am-
pliar as lutas e o trabalho de 
suas famílias e comunidades 
(Caldart, 2020, p. 8).
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Portanto, a Educação do Campo 
traz em seu bojo uma proposta que 
não se trata de fazer ciência apenas 
como um saber técnico ou distan-
te da realidade dos sujeitos, mas 
de promover uma prática educativa 
comprometida com a vida concre-
ta das pessoas. A escola do campo 
pode ser lugar de produção de co-
nhecimento que sirva à comunidade, 
que responda às suas necessidades e 
que fortaleça sua autonomia.

A ciência cidadã, neste sentido, 
é uma ciência situada, política, feita 
com e para o povo. Uma ciência que 
emerge do cotidiano das comunida-
des, de seus dilemas e potências. E é 
essa perspectiva que orienta o guia 
didático que ora se apresenta: um 
convite para que educadores e edu-
cadoras se tornem também inves-
tigadores e investigadoras de seus 
territórios, atentos aos sinais que 
a terra, a água e o modo de vida e 
trabalho dos sujeitos oferecem como 
pistas para o trabalho pedagógico.

É nesse entrelaçamento entre 
território, escola e docência que este 
Guia Didático-Investigativo da Reali-
dade ganha sua plena potência. Ele 
não se apresenta como um manual 
pronto, fechado em si mesmo, mas 
como uma trilha aberta, como uma 

proposta viva que convida à experi-
mentação, à escuta e à criação cole-
tiva de sentidos.

Ao articular os conhecimentos 
das áreas da Ciência da Natureza e 
Matemática com os saberes locais, 
o guia nos provoca a pensar uma 
docência que ultrapasse os limites 
da interdisciplinaridade formal. Ele 
propõe um exercício profundo de 
diálogo entre os saberes, no qual as 
disciplinas não são blocos isolados, 
mas campos abertos de interlocu-
ção, tensionados pela realidade.

Em tempos de retrocessos, em 
que tantas escolas do campo se-
guem ameaçadas de fechamento, e 
tantas comunidades têm seus sabe-
res deslegitimados, este guia apare-
ce como um instrumento pedagógi-
co e político.

Que ele chegue às mãos das e 
dos docentes como uma possibilida-
de de trabalhar a partir da realidade 
dos sujeitos. Que o guia circule, pro-
voque, inspire. E que, sobretudo, seja 
útil às escolas do campo, indígenas e 
quilombolas, que seja útil aos educa-
dores, que seja útil às comunidades.
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